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VERÁS QUE. 



A Delinquência Académica aborda não só a uni- 
versidade como instituição dominante mas também os 
mecanismos pelos quais ela se liga à dominação. Pro- 
cura mostrar que sua crise reflete a crise da sociedade 
global, produzindo contraditoriamente dois tipos de 
intelectual. O intelectual orgânico da burguesia, or- 
ganizador da hegemonia burguesa, a qual por mediação 
da universidade inculcará as formas de sentir, pensar 
e agir da classe dominante como sendo 'naturais* e 
'normais*; e o intelectual crítico que, em épocas de as- 
cenção do movimento de massas, pode legitimamente re- 
presentá-las. 

A universidade mandarinesca tem como função bá- 
sica formar a mão de obra dócil que servirá à reprodu- 
ção ampliada do capital, formar os * doutores', 'técni- 
cos* que agirão como comissionados do capital, p^odl^ 
zindo um saber a serviço do poder. 

A carreira universitária nesse contexto transfor- 
ma-se em mera estrutura de domesticação da mão de 
obra, onde uma nova pedantocrada de doutores e livre- 
docentes, sem serem docentes livres, garante a hegemo- 
nia do saber dominante como sendo o único * legítimo', 
desclassificando os outros tipos de saber como 'ilegíti- 
mos', na medida em que não absorvem a retórica domi- 
nante na área do conhecimento específico. 

Delinquência académica significa a transforma- 
ção dos 'meios* em 'fins', o cultivo de um saber aparen- 



temente * neutro' porém financiado pelas multinacionais 
da cultura, a formação de quadros que servirão à re- 
pressão na sua odiosa divisão de trabalho: censores, 
analistas de interrogatórios, homens de 'informação' e 

comunicadores sociais oficiais. 

O saber e o Poder analisa as relações entre o mo- 
do de ^ produção capitalista e a instrumentalização do 
conhecimento que de Bacon aos neo-positívistas de ho- 
je define um perfil do saber: a serviço da dominação. 

Assim, o conhecimento de modelos econométricos, 

a estruturação de bancos de dados, a teoria dos mode- 
los, ligados à ideologia do *apoliticismo*, servirão para 
assegurar a posição hegemónica do imperialismo no 
mundo. 

A utilização das ciências sociais para as contra-re- 

voluções preventivas na Ásia, África e América Lati- 
na, ligam-se à formação de poderosos aparelhos ideoló- 
gicos como a Rand Corporation ligada à Força Aérea 
Norte Americana, onde pela primeira vez, critérios eco- 
nómicos de custo e eficiência são aplicados a questões 
militares e os bombardeios são vistos do âng^o da 'ge- 
rência de estoques'. 

No mesmo sentido, a antropologia ocidental desen- 
volveu-se ligada ao colonialismo, permitindo a emeis 
gência de um novo tipo de intelectual: o 'antropólogo 
colonial*, a serviço da administração inglesa, holande- 
sa ou francesa, sugerindo ao poder medidas oportunas 
para a manut^ção do colonialismo. 

Esse 'pecado original' da antropologia dá-«e com 
sua vinculação ao Office Colonial Britanique durante 
a Segunda Guerra Mundial e vem até os nossos dias, 
quando africanistas liberais desenvolvem temas sugeri- 
dos pela CIA, como "A bruxaria e a magia e outros fe- 
nómenos psicológicos e suas implicações sobre as ope- 
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rações militares e para-militares no Congo", selando a 
vocação imperialista da anti-opologia social. 

No mesmo sentido opera a Teoria de Sistemas nas 
ciências sociais, que goza das preferencias tecnocráti- 
cas na medida em que extrapola modelos surgidos em 
situações de absoluto controle das variáveis (época de 
guerra) para a sociedade global que, fundada na livre- 
-concorrêneia e anarquia de produção, possibilita 
muitas variáveis incontroláveis. A teoria sistémica, 
quanto mais perde como elemento explicativo, mais 
ganha como ideologia do conservadorismo. 

Administração, Poder e Ideologia procura vincular 
a estrutura administrativa ao modo de produção histo- 
ricamente dado. A estrutura administrativa muda 
com o modo de produção, da mesma forma que a ima- 
gem que tem de si (ideologia com elemento de auto- 
-legitimação) tende à mudança. 

Aásim, a história das teorias administrativas é a 
história dos modos de produção, representados pelos 
ideólogos patronais através do tt^mpo. As estruturas 
burocráticas existem para realização do lucro e para 
assegurar a alienação do trabalhador; a separação entre 
planejamento e execução, a hierarquia na empresa, a 
disciplina industiial, enfim, todos os t^lementos que con- 
vertem a mão de obra em fimção do ciipital. 

A teoria da administração da empresa sob o capi^ 
talismo só pode ser vista como a teoria patronal da 
adndnistração de empresa, na medida em que legitima 
como 'natural' e 'fatal' a separação entre produtor e 
meios de produção, a exploração do trabalho e o obje- 
tivo lucrativo como verdadeira panaceia organizacio- 
nal. 

Mauricio Tragtenberg 
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tema é amplo ; abrange a relação entre a domi- 
nação e o saber, a relação entre o intelectual e a univer- 
sidade como instituição dominante, ligada à domina- 
ção, a universidade antipovo, 

A universidade está em crise e isso ocorre porque 
a^ sociedade está em crise. Através da crise da univer- 
sidade é que os jovens funcionam, detectando as con- 
tradições profundas do mundo social refletidas na uni- 
versidade, que não é algo tão essencial como a lingua- 
gem; é simplesmente uma instituição dominante ligada 
à dominação. Ela n ão é uma instituição neutra; mas 
^^_âl-PÍ%S8e, ond^aa _ çõntrôdições aparecem. Para • 
■ã teeu^ er esses f ateres, a imiversídàde desenvolve 
qmã id eologia de saber neutro, cinetífico, uma neutra- 
lidade culturjd e um mito de saber 'objetivo* acima das 
ògifeajdíçqes sociais. 

No século passado, período do capitalismo liberal, 
a universidade procurava formar um tipo de 'homem* 
que se caracterizava por um comportamento autónomo 
exigido por suas funções sociais: era a imiversidade li- 
beral humanista e mandarinesca. Hoje, ela forma a 
J252^^?jo^ííi_de8tinada a manter nas^ fábricas o despo- 
^i stnódo capital. Nos mstitutoa_de pesquisa, cria aque- 
les que def ormmn dadoa.ficonômicos em detrimento dos 
. asgfilãHadõ sj nas__eacpla& de direito, forma os aplicado- 
; reaJifi Je^áação de^exeeção ; nas escolas de medicina, 
^aqueles que irão convertê-la numa medicina do capital- 



ou utilizá-Ia repressivamente eontra os deserdados do 
sistema. Em simia, trata-se de *um complô de belas al- 
mas' recheadas de títulos académicos, de doutoiismo 
substituindo o bacharelismo, de uma nova pedantocra- 
cia, da produção de mn saber a serviço do poder, seja 
ele de que espécie for. Na instância das faculdades de 
educação, forma-se o planejador tecnocrata a quem im- 
porta discutir 08 meios sem discutir os fins da educa- 
ção e confeccionar reformas educacionais que, na reali- 
dade, são verdadeiras ^restaurações'. Forma-se o pro- 
fessor-policial, aquele que supervaloriza o sistema de 
exames, a avaliação rígida do aluno, seu conformismo 
ante o saber professoral. A pretensa criação do conhe- 
cimento é substituída pelo controle sobre o parco co- 
nhecimento produzido pelas nossas universidades; o 
controle de meio transforma-se em fim e o 'campus' uni- 
versitário cada vez mais parece um universo "eoncen- 
tracionário' onde se reúnem aqueles que se originam da 
classe alta e média, enquanto professores e alunos, da 
mesma oxtração social, são ^herdeiros' potenciais do po- 
der através de um saber minguado, atestado por um di- 
ploma. 

A universidade cJassista mantcm-se através do po- 
der exercido pela seleção dos estudantes e dos mecanis- 
mos de normação para os professores. Na universida- 
de mandarinal do século passado, o professor cumpria 
a função do *cão de guarda' do sistema; produtor e re- 
]orodutor da ideologia dominante, chefe de disciplina 
do estudantado. Cabia à sua função professoral, aci- 
ma de tudo, inculcar as normas de passividade, subser- 
viência e docilidade através da repressão pedagógica, 
formando a mão de obra que um sistema fundado na 
desigualdade social acreditava legitimar através da de- 
sigualdade de rendimento escolar, onde a escola * esco- 
lhia' pedagogicamente os 'escolhidos' socialmente. A 
transformação do professor *cão de guarda' em *cão 
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pastor' acompanha a passagem da universidade preten- 
samente humanística e 'mandarinesca' em universida- 
de tecnocrática, onde os critéiios lucrativos da empresa 
privada funcionarão para a formação das fornadas de 
* colarinhos branco' rumo a usinas, escritórios e depen- 
dências ministeriais. É o mito da ássesaoria, do posto 
público que mobiliza o diplomado universitário. 

A universidade dominante reproduz-se mesmo 
através dos chamados 'cursos críticos' onde o juízo pro- 
fessoral aparece hegemónico antes os dominados: os es- 
tudantes. Isso se realiza através de um processo que 
chamarei de 'contaminação'. O curso catedrático e 
dogmático transforma-se num curso 'magisterial' e crí- 
tico. A crítica ideológica é feita nos chamados *cursos 
críticos' que desempenham a fimção de um tranqiiili- 
zante do meio universitário. Essa apropriação da crí- 
tica pelo mandarinato universitário, mantido o sistema 
de exames, a conformidade ao programa e o controle 
da docilidade do estudante como alvos básicos, consti- 
tui-se numa farsa, numa fábrica de boa consciência pa- 
ra a delinquência académica representada por aqueles 
que trocam o poder da razão pela razão do poder. Por 
isso, é necessário realizar a crítica da erítica-erítica, des- 
truir a apropriação da crítica pelo mandarinato acadé- 
mico. Watson demonstrou que as pesquisas em quí- 
mica molecular, como nas ciências humanas, estão im- 
pregnadas de ideologia. Não se trata de discutir a 
apropriação burguesa ou não-burgu*ísa do saber, mas 
sim, a destruição do 'saber institucionalizado', do 'sa- 
ber burocratizado', como o único * legítimo'. A apro- 
priação universitária (atual) do conliecimento é a con- 
cepção capitalista do saber, o qual se constitui em capi- 
tal e toma forma nos hábitos universitários. A uni- 
versidade reproduz o modo de produção capitalista do- 
minante não apenas pela ideologia que transmite, mas 
pelos servos que ela forma. Esse modo de produção 
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determina o modo de formação através das transforma- 
ções introduzidas na escola que coloca em relação mes- 
tres e estudantes. O mestre possui um saber inacaba- 
do e o aluno uma ignorância transitória: não há saber 
absoluto, nem ignorância absoluta. A relação de saber 
não institui a diferença entre aluno e professor; a se- 
paração entre aluno e professor opera-se através de 
uma relação de poder simbolizada pelo sistema de exa- 
mes, *esse batismo burocrático do saber'. O exame é a 
parte visível da seleção; a invisível é a entrevista, que 
cumpre a mesma função de 'exclusão* que possui na 
empresa quanto ao futuro empregado; informalmente, 
docilmente, a entrevista 'exclui' o candidato. Para o 
professor, há o currículo visível, publicações, conferên- 
cias, traduções e atividade didática, e há o currculo tw- 
visivel, esse de posse da chamada 'informação' que tem 
espaço na universidade, onde o destino está em aberto 
e tudo é possível acontecer. Ê através da nomeação, da 
*cooptação' dos mais conformistas, nem sempre os mais 
produtivos, que a burocracia universitária reproduz o 
canil de professores. Os valores de submissão e con- 
formismo, a cada instante exibidos pelos comportamen- 
tos dos professores, já constituem um sistema ideoló- 
gico. 

No que consiste a delinqiiência académica ? 

Essa * delinqiiência académica' aparece em nossa 
época longe de seguir os ditames de Kant. Se os es- 
tudantes procuram conhecer os espíritos audazes de 
nossa época, é fora da universidade que irão encontrá- 
-los. A bem da verdade, raramente a audácia caracte- 
rizou a profissão académica. Esta é a razão pela qual 
os filósofos da revolução francesa se autodenominavam 
'intelectuais' e não 'académicos*. Isso ocorria porque 
a universidade mostrara-se hostil ao pensamento crítico/, 
avançado. Pela mesma razão, o projeto de JeffeTS0fi3 



para a Universidade da Virgínia, concebida para pro- 
dução de um pensamento independente da Igreja e do 
Estado, de caráter crítico, fora substituído por uma 
'universidade que mascarava a usurpação e monopólio 
da riqueza, do poder.'* Isso levou os estudantes da 
época a realizarem programas extracurriculares onde 
Emerson se fazia ouvir, já que o obscurantismo de en- 
tão impedia sua entrada nos prédios universitários, pois 
contrariavam a Igreja, o Estado e as grandes 'corpora- 
ções' que alguns intelectuais cooptados pretendem que 
tenham uma 'alma'. 

Em nome do 'atendimento à comunidade' e em no- 
me do 'serviço púbhco', a universidade tende cada vez 
mais à adaptação indiscriminada a quaisquer pesqui- 
sas a serviços dos interesses económicos hegemónicos. 
Nesse andar, a universidade brasileira oferecerá disci- 
plina, como as existentes na Metrópole EUA: cursos 
de escotismo, defesa contra incêndios, economia domés- 
tica e datilografia em nível de secretariado, pois já exis- 
te isso em Comell, Wisconsin e outros estabelecimentos 
legitimados. O conflito entre o tecnicismo e o huma- 
nismo acaba em compromisso: a universidade brasilei- 
ra prepara-se para ser uma 'multiversidade', isto é, en- 
sina tudo aquilo que o aluno possa pagar. A universi- 
dade vista como prestadora de serviços corre o risco de 
enquadrar-se numa 'agência do poder', especialmente 
após 68, com a Operação Rondon e sua aparente demo- 
cratização ; apenas nas vagas é que f imeiona como tran- 
quilizante social. O ' assistencial ismo ' universitário 
não resolve o problema da maioria da população brasi- 
leira : o problema da terra. 



1 KAYSEN pretende atribuir uma 'alma* h corporação- 
-muUinacional. Esta parece não se preocupar com tal esforço cons- 
trutivo do intelectual. 
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o problema significativo a ser colocado é o nível 
de responsabilidade social do professor e pesquisador 
universitário. A não preocupação com as finalidades 
sociais do conhecimento produzido Be constitui em fator 
de 'delinquência académica' ou de 'traição do intelec- 
tual'. Em nome do 'serviço à comunidade*, a intelec- 
tualidade universitária tornou-se cúmplice do genocí- 
dio, espionagem, engano e todo tipo de corrupção domi- 
nante quando domina a 'razão de Estado' em detrimen- 
to do povo. Isso vale para aqueles que aperfeiçoam se- 
cretamente armas nucleares (MIT), armas químico- 
-biológicas (Universidade da Califórnia, Berkeley), 
pensadores inseridos na Rand Corporation, como aque- 
les que, na qualidade de intelectuais com diploma *acre-" 
dltativo', funcionam na censura, na aplicação da com- 
putação com fins repressivos em nosso país. Uma uni- 
versidade que produz pesquisas ou cursos a quem é apto 
a pagá-las perde o senso da discriminação ética e da 
finalidade social de sua produção: é mna 'multiversida- 
de', que se vendo no mei cado ao primeiro comprador, 
sem averiguar o fim da encomenda, acobertada pela 
ideologia da neutralidade do conhecimento e seu produ- 
to. Já na década de 30, Frederico Lilge^ acusava a 
tradição tmiversitária alemã de neutralidade académi- 
ca, ao permitir aos universitários alemães a felicida- 
de de um emprego permanente, escondendo a si pró- 
prios a futilidade de suas vidas e seu trabalho. Em no- 
me da 'segurança nacional', o intelectual académico des- 
pe-se de qualquer responsabilidade social quanto ao 
seu papel prof isisonal : a política das 'panelas' acadé- 
micas de corredor universitário e a publicação -a qual- 
quer preço de um texto qualquer constituem-se no me- 
tro para medir o sucesso universitário. Nesse univer- 



2 LILGE, F. — The Abuse o£ Leaming: The Failure of 
German University. MacMillan, N. Iorque» 1948. 
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so não cabe a simples pergunta : o conhecimento a quem 
e para que serve? Enquanto o encontro entre educa- 
dores sob o signo de Paulo Freire enfatiza a responsa- 
bilidade social do educador, da educação não confundi- 
da com inculcação, a maioria dos congressos académicos 
universitários serve de 'mercado humano', onde entram 
em contato pessoas e cargos académicos a serem preen- 
chidos. Estes congressos parecem os encontros entre 
gerentes de hotel onde se trocam informações sobre ino- 
vações técnicas, revêem-se velhos amigos e se estabele- 
cem contatos comerciais. 

Estritamente, o mundo da realidade concreta é 
sempre muito generoso com o académico, pois o título 
académico toma-sc o passaporte que pennite o ingr^- 
so nos escalões superiores da sociedade; a grande em- 
presa, o grupo militar e a burocracia estatal. O pro- 
blema da responsabilidade social é escamoteado, a ideo- 
logia do académico é não ter nenhuma ideologia : faz fé 
de apolítico, isto é, serve à política do poder. 

Diferentemente, constitui lun legado da filosofia 
racionalista do século XVIII, uma característica do 
'verdadeiro' conhecimento, o exercício da cidadania do 
soberano direito de crítica questionando a autoridade, 
os privilégios e a tradição. O 'serviço público' presta- 
do por esses filósofos não consistia na aceitação indis- 
criminada de qualquer projeto, fosse destinado à me- 
lhora de colheitas, ao aperfeiçoamento do genocídio de 
grupos indígenas a pretexto de 'emancipação' ou a po- 
líticas de arrocho salarial que converteram o Brasil no 
detentor do triste recorde de primeiro país no mundo 
em acidentes de trabalho, uma vez que a propaganda 
pela segurança no trabalho, emitida pelas agências ofi- 
ciais, não substitui o aumento salarial. 

O pensamento está fundamentalmente ligado à 
ação. Bergson sublinhava, no início do século, a ne- 

— 21 — 



eessidade de o homem agir como homem de peusamento 
e pensar como homem de ação. A separação entre 'fa- 
zer' e 'pensar' conatitui-se numa das doenças que ca- 
racterizam a delinquência académica; a análise e 
discussão dos problemas relevantes do país constituem 
um ato político, uma forma de ação, inerente à respon- 
sabilidade social do intelectual. A valorização do que 
seja um homem culto está estritamente vinculada a seu 
valor na defesa de valores de cidadania essenciais, ao 
seu exemplo revelado não pelo seu discurso, mas por 
sua existência e agão. 

Ao analisar a 'crise de consciência' dos intelectuais 
norte-americanos que deram o aval k 'escalada' no Viet- 
nã, Horowitz notou que a disposição que eles revelaram 
no planejamento do genocídio estava vinculada à sua 
formação, à sua capacidade de discutir meios sem nun- 
questionar os fins, a transformar os problemas polí- 
ticos em problemas técnicos, a desprezar a consulta pvr- 
blica, preferindo as soluções de gabinete, consumando o 
que definiríamos como a traição dos intelectuais, onde 
a indignidade do intelectual substitui a digiiidade da 
inteligência. 

Nenhum preceito ético pode substituir a prática 
social, a prática pedagógica. 

A delinquência académica caracteriza-se pela exis- 
tência de estruturas de ensino onde os meios (técnicas) 
se tomam fins. Os fins formativos são esquecidos; a 
criação do conhecimento e sua reprodução cedem lugar 
ao controle burocrático de sua produção como suprema 
virtude, onde administrar aparece como sinonimo de vi- 
giar e punir: o professor é controlado mediante os cri- 
térios visíveis e invisíveis de nomeação; o aluno, me- 
diante os critérios visíveis e invisíveis de exame. Isso 
resulta em escolas que se constituem em depósitos de 
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al^os. Como diria Lima Barreto, um 'cemitério de 

,v»i ^ é a criação de canais de partioipacão 

rSvL^^Í"^''"'' ' funcionárias nj^o 

ITtíS °^ ' ''"''"""^ '"^'•'«''■ática da 

k nnt!"*^^?*^" pedagógica teria o mérito de devolver 
a universidade um sentido de existência, qual seia a 
SrShí^' «.P«»^dÍ5^do fundado nlTZu^^çãl 
í«rfaMpativa e nao em decorar determinados 'clichés' 
repetidos semestralmente nas provas que nada provam 
nos e^mes que nada examinam, que levam o aC a 
sair da umversidade com a sensação de estar mais ve- 
Iho, com mn dado a mais: o diploma 'acreditativo' que 
em SI perde valor, na medida em que perde sua raridade. 

A participação discente não se constitui num remé- 
dio mapco aos males acima apontados, porém a expe- 
riência denionstrou que a simples presença discente em 
colegiados é fator de sua moralização. 
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o SABER E O PODER 



O que nos interessa é saber em que condições o 
Poder produz um tipo de saber necessário à dominação 
e em que medida esse saber aplicado reproduz o Poder. 

O 'sei que nada sei ' só é apUcável em formações pré- 
capitahstas, pois não conduz a um domínio do homem 
aobre a natureza ou sobre o ambiente social mais amplo. 
B com o capitalismo que o saber instrumental adquire 
características dominantes, é com o filósofo da manuf a- 
tura, Bacon que * saber é poder' implica em domínio 
sobre o ambiente. De Bacon ao positivismo e neo-po- 
sitivismo, definiu-se uma linha de saber instrumental, 
uma validade que depende de comprovação empírica. 
O saber tem status na medida em que se constitui em 
saber *aplicado'. A instrumentalização do saber é 
uma das características dominantes na cultura do ca- 
pitalismo moderno, e é produzida por alguns * aparelhos 
ideológicos' como, por exemplo, American Sociological 
Assoeiation (ASA), a American Politicai Science As- 
sociation (APSA) e a American Historical Assoeiation: 
elas forneceram especialistas para os setores empre- 
sariais e governamentais norte-americanos nos últimos 
25 anos".* 

Qual a finalidade da produção do conhecimento 
sócio-econômico, modelos econométricos, banco de da- 
dos, teoria dos modelos*? — "será utilizado para forta- 
lecer nossa posição militar".* 
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Assim, a American Sooiological Association tem 
múltiplos acessos a fontes para financiamento de pes- 
quisa, o que lhe possibilita controlar . firmemente a 
orientação ideológica e científica que deve prevalecer 
na área. A ASA defende teses parsonianas. Esse mo- 
nolitismo intelectual caminha a par do 'apolitieismo* 
(conservador em política), o que define uma atitude de 
solidariedade com a ordem estabelecida. Em nome da 
tradição liberal e da liberdade de consciência individual, 
os problemas cruciais são escamoteados, tudo é visto 
pela ótica do aparelho de Estado e dos órgãos gover- 
namentais. Os intelectuais fazem parte integrante do 
complexo militar-industrial-acadêmico. Os * especialis- 
tas de renome' possuem altos cargos na Universidade, 
constituem a imagem da marca da área do conhecimen- 
to específico ante o grande público, como Parsons em 
Hoeiologia, Milton Pridmann ou Galbraith em econo- 
mia, os consultores das grandes fundações. 

Essas associações gozam de isenção de impostos 
graças ao servilismo ante o Estado e aos organismos 
denominados de * contra insurreição'. Cobertos pelo 
ideal de *neutraUdade ante valores', a maioria dos aca- 
démicos universitários vegetam no conforto intelectual, 
agasalhados pelas sinecuras burocráticas e legitimados 
ideologicamente pelo apoliticismo : a ideologia dos que 
não tem ideologia. Na realidade, esse apoliticismo con- 
verte-se na ideologia da cumplicidade trustificada. Sem 
dúvida o cultivo de ideologia livre de valores é paralelo 
à despreocupação sobre as implicações éticas e políticas 
do conhecimento. 

Daí a perplexidade de Horowitz: "olhando retros- 
pectivamente, vi que pessoas tidas como intelectuaifl po- 
diam estar despidas de esprito crítico a respeito do 
trabalho que realizavam. Não temos perspectiva. Nos- 
so treinamento na ciência social nos condicionou a não 
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fazer perguntas normativas, não temos possibilidades 
nem meios para duvidar de nossa política externa ou pa- 
ra criticá-la. Temos somente especialistas e técnicos pa- 
ra servirem a essa ptoltica. JÊ essa a tragédia dos pro- 
fessores da Universidade de Michigan". ' 

Há um processo de militarização das ciências so- 
ciais paralelo ao desenvolvimento da super-especializa- 
ção e ao intelectualismo. Sinólogos norte-americanos 
vinculam-se ao Estado para combater a China, utili- 
zam-se dos conhecimentos antropológicos — de que tra- 
taremos pormenorizadamente mais adiante — para 
combater guerrilhas na Ásia. O projeto Agile mo- 
bilizou 157 antropólogos para estudo da anti-guerrilha 
no Sião, e o Projeto Camelot dispunha de 4 a 6 milhões 
de dólares destinados às ciências sociais em trinta e 
um países da Ásia e África. Sua finalidade era estu- 
dar as causas das mudanças sociais e previnir sua ocor- 
rência. 

Por outro lado, há pesquisas de inegável interesse 
social que essas instituições financiadoras deixam dor- 
mita.r nas revistas especializadas, nas bibliotecas uni- 
versitárias ou nas gavetas burocráticas. Temas como 
as migrações urbanas poderiam ser discutidos com os 
que sofrem suas conseqiiências imediatas: o povo, os 
sindicatos ou as associações populares. Do mesmo mo- 
do, a participação de organizações operárias ou campo- 
ziesas chamadas a discutir seus problemas poderia cons- 
tituir pontos de orientação rumo a soluções possíveis. 
O que ficou do conceito inventado pelos ricos e trans- 
posto à antoropologia funcionalista de * cultura da po- 
breza', se os diretamente interessados, os pobres, não 
forem ouvidos? 

Atualmente o saber sociológico não é simplesmente 
um aspecto da cultura universitária, tomou-se elemento 
de poder. Daí a proliferação de Centros de Documen- 
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tação, Banco de Dados, Institutos de Planejamento: a 
escolha das pesquisas depende dos financiamentos pos- 
síveis; por outro lado, a /moda' académica impõe sua 
tirania. Uma pesquisa é determinada não porque se é 
obrigado a ter essa ou aquela orientação teórica para 
receber financiamento, mas recebe financiamento por 
ter esta ou aquela orientação teórica, Trata-se de uma 
determinação que opera com alto nível de sutileza. 

O sociólogo académico produz como um operário 
de linha de produção: não discute os fins e o resultado 
é a alienação. Por outro lado, utiliza nos seus estudos 
os fundamentos que garantem a estabilidade dos siste- 
mas, como o são todos os estudos sobre aculturação, mo- 
bilidade social, modernização e monografias sobre co- 
munidades, influenciadas por modelos funeionalistas. 

A era da sociologia 'inocente' terminou. Surge 
a era da sociologia militante, a serviço dos profetas ar- 
mados. O sociólogo, que participa dos programas de 
contra-revolução na Ásia ou América Latina é o com- 
plemento ideal ao médico nazista que experimentava 
sobre cobaias humanas. De igual forma, agem aqueles 
sociólogos da mdústria que aceitam a ideologia do *ge- 
rencialismo', uma ideologia patronal para manipular 
os dominados. 

Essa instrumentalização da sociologia a serviço da 
estabilidade dos sitemas é complementada pelos EUA, 
com programas de ajuda externa anódinos. Assim, a 
assistência técnica internacional multilateral da FAO 
destina-se à formação de novos 'kulaks* (pequenos 
proprietários de terra). Os bancos internacionais de de- 
senvolvimento, por sua vez, consideram-se como com- 
plemento das multinacionais. 

A utilização das ciências sociais, sociologia, psico- 
logia, história e cibernética tem como finalidade earac- 
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terizar a sintomatologia para a eclosão da contra-revo- 
lução preventiva — além disso "criar uma estrutura de 
informação que permita detectar focos de conflitos que 
possam afetar a 'segurança nacional' dos EUA. Os re- 
cursos para tais tarefas são captados por intermédio de 
Fundações, Instituições, Agências, Universidades, Mul- 
tinacionais que por suas subsidiárias canalizam a 'fer- 
tilização', os dólares necessários à desestabilização de 
determinados governos. Pratíea-se em grande escala o 
levantamento de dados para os Bancos de Dados Na- 
cionais, tendo em vista a elaboração de modelos ciber- 
néticos sobre desenvolvimento económico, político e 
social".* ^ 

Assim como o Pentágono encarregava o MIT (Mas- 
sachussetts Institute of Technology da produção de 
bombas e armas bactereológicas, ocorria também a me- 
diação por firmas ou fundações. A automatização dos 
campos de batalha futuros é elaborada no * campus*, 
nesse esquema: a Universidade da Califórnia se encar- 
rega de atualizar o esboço de sistemas de radar e armas 
nucleares. A Universidade de Chicago fornece a Pino- 
chet, Milton Fridmann e sociólogos. A Universidade 
de Berkeley fornece aos indonésios, economistas como 
assessores. A Universidade da cidade de Nova Iorque 
aceitou financiamento do Trã para um programa 'cul- 
tural e académico*, com a finalidade de espionar as ati- 
Tidades de estudantes iranianos nos EUA. 

Tudo isso é decorrente, também, da centraUzação 
económica e burocrática, que reforça a dependência da 
Universidade em relação ao Estado, além da tendência 
utilitarista do ensino superior norte-americano predis- 
pô-lo a servir às empresas e ao Estado. A tradição 
pragmatista norte-americana leva os universitários a 
valorizarem mais a aparência do que a essência das coi- 
sas. Na Primeira Guerra, os professores norte-ame- 
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rieanos inventaram as 'relações públicas' e a publici- 
dade. Com o desenvolvimento da comunicação de mas- 
sa, o problema era servir aos interesses dos grandes gru- 
pos, mudar a 'imagem da marca' de um RockefeUer, 
por exemplo, conf erindo-lhe títulos de respeitosa hono- 
rabilidade ; isso levou Bernays a inventar a 'engenharia 
do consenso'. 

^ Uma análise das causas sociais da pesquisa colo- 
caria claramente a relação entre premissas teóricas, 
objetivos de pesquisa, 6 compromissos de engenharia 
social, refletindo um quadro institucional e estratégico 
tátieo. 

O conhecimento proporcionado pelas ciências so- 
ciais, como eontTihvd^o k Segurança Nacional, para si- 
mulação cibernética de modelos económicos poltíieo-es- 
tratégieos, é considerado tão importante como os supeis 
somcos foguetes balísticos intercontinentais, no intuito 
de ampliar a *Pax Americana*. 

Nesse contexto, a separação entre ciência pura e 
aplicada evapora-se: na medida em que a ação humana 
possm alto nível de finalismo ela constítiú parte da or- 
dem vital que o sociólogo analisa, Heisenberg compro- 
vou, na experiência microfísica, como os dados empíri- 
cos são influeníãados pelo instrumental metodológico 
e eomo o contexto social obviamente afeta as teorias e 
metodologias. Nesse sentido, são os Projetos Camelot, 
Thes e AgUe que dominam e que dão forma à sociologia 
académica ocidental. 

O problema dos fins do conhecimento e da respon- 
sabilidade social do cientista coloca-se agudamente pa- 
ra uma época histórica que conheceu o nazismo, a guer- - 
ra do Vietnã, o terror policial na América Latina legi- 
timado pela doutrina da 'infiltração', a utilização das 
universidades e conhecimento das ciências sociais para 
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o genocídio: tudo o que situou a instituição cientifica 
como um dos instrumentos dos grupos repressivos he- 
gemomcos. Há um discurso 'tecnicista' que separa 
teona e pratica, meios e fins, a esfera política da cientí- 
fica — a ideologia tecnoCTática que permite a universi- 
tanos norte-americanos participarem do genocídio. 

A guerra nuclear sublimitada ou limitada é que 
condicionou o desenvolvimento de banco de dados. Sua 
simulação com a simulação cibernética de sistemas so- 
ciais económicos e políticos, a níveis de previsão sobre 
guerras em áreas subdesenvolvidas, criou a multidisci- 
plinaridade entre ciência social, pesquisa operacional e 
analise sistémica. 

A ciência social vê-se reduzida a simples fornece- 
dora, de elementos aos que detêm o poder nos EUA, para 
pemutir a sua intervenção nos aspectos económicos ou 
sociais do real; porém, o maior problema é prevenir o 
conflito no local, do que vencê-lo. A cibernética serve 
à planificação automatizada da contra-revolucão A 
função pimcipal é a advertência preventiva, assim como 
o estudo de campo, a análise da dinâmica interna de gru- 
pos antagónicos (operários, camponeses, estudantes). 
Ao^er e vital a ação repressiva burocrática. Na 
medida em que os cientistas propõem terapia de conta-o- 
le sobre os que estão abaixo, eles servem os que estão 
actma, ^ 

O uso conservador da ciência social mostrou clara- 
mente que o conhecimento científico não é autónomo, 
cumulativo ou auto-corretivo. 

Assim, a Eand Corporation, criada em 1946 pela 
Aeronáutica para continuar a colaboração entre cien- 
tistas e militares, que se dera na Segunda Guerra, fun- 
ciona eomo uma Universidade. Ela desenvolve as pri- 
meiras análises sistémicas com os trabalhos de í^orestex 
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e o informe do MIT sobre a poluição. Foi a primeira a 

introduzir critérios económicos em questões militares, 
critérios de custo e eficiência, com os bombardeios sendo 
vistos do ângulo da gerência de estoques. 

Como a informática desenvolvera o ^hardware' 
(sistemas materiais) para chegar às linguagens formais^ 
permitindo dominar os sistemas materiais, o Exército 
com auxílio decisivo da informática, desenvolveu um 
* software', que permite apreender as operações mili- 
tares como operações lógicas, que se integram num es- 
quema racional. 

Essa apreensão dos fatos sociais como integrados 
numa lógica e, estudados do ponto de vista exterior, sem 
definir a razão desse estudo, é o apoio logístico que re- 
clamam os militares dos intelectuais acadêndcos. 

Nesse contexto, a Lockheed organizou o primeiro 
programa industrial com métodos gerendais anteci- 
pando a NASÂ. Os monopólios organizam-se seguin- 
do esquemas militares, os esquemas organizacionais si- 
jnulam modelos militares, o princpio de staff e a linha 
da administração no Exército, diferenciam o operacio- 
nal e o estratégico. 

Há um processo concomitante : militarização da má- 
quina económica e cientifização da máquina militar. O 
termo 'estratégia' empregado na economia é de ori- 
gem militar. A instituição cientifica garante o éÍo en- 
tre indústria e exército; como os dois, ela é hierarqui- 
zada, funda-se na 'meritoeraeia' e funde-se com a hie^ 
rarquia universitária. 

A estrutura de dominação leva a confundir civis e 
militares ; há identidade entre controle e repressão, pois 
são os mesmos mecanismos que governam os meios de 
dominação e os meios de comunicação (rádio, TV, in- 
formática). 
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Os fins do Exército realizam-se no domínio, na con- 
quista da ordem: é após a Segimda Guerra que a racio- 
nalidade militar penetra na sociedade civil ; daí a utili- 
zação dos institutos de pesquisa e da universidade para 
oiganizar a defesa e fornecer os quadros de que o apa- 
relho de estado necessita. ' 

O Departamento de Estado gasta 700.000 dólares 
para analisar a dinâmica revolucionária no Vietnã, es- 
truturam-se modelos económicos para fins de controle 
da economia, ■ o que assegura a articulação entre a CIA, 
FBI, Departamento de Defesa, Agência Nacional de 
Defesa, Conselho de Segurança Nacional, Departamen- 
to de Estado e Agência para o Desenvolvimento Inter- 
nacional (AID). 

A manipulação operada pelo saber Tmiversitário é 
antiga. As universidades, que sob o *New Dear de 
Roosevelt manipulavam os pobres para a ocasião da 
Segunda Guerra, contribuíram entusiasticamente para 
o projeto Manhattan que originou a bomba atómica. Um 
académico como Sehlesinger sob Kennedy e Johnson, 
por memorandos, sugeria a melhor maneira da presi- 
dência deseartar-se de sua responsabilidade no fiasco 
que fora a tentativa de invasão de Cuba, pela Baia dos 
Porcos. Do mesmo modo, outros *schollars' como Ros- 
tow, McBundy e Samuel Hutingtonn, os * fabricantes 
de imagens' do MIT, Columbia e Harvard foram os 
que desencadearam a 'escalada' no Vietnã. O real é 
que num país de imigrantes como os EUA, a melhor 
maneira de ascenção social é o conformismo total com 
a ideologia dominante. Estes universitários que 'ser- 
viram o país' foram ouvidos. Generosamente remune- 
rados, habituaram-se a transitar entre suas xmiversida- 
des e escritórios da CIA, Pentágono e Departamento de 
Estado. 

O grave problema da universidade norte-america- 
na atual é a síndrome de conformismo, que permite a 



_ 35 — 



utilização do saber para o genocídio^ prevenindo con- 
flitos futuros e tornando o sociólogo um burocrata au- 
xiliar e triste do Departamento de Defesa. 

Os professores servem para reproduzir o poder, na 
medida em que determinam as questões que devam es- 
tudar e, essa reprodução não se dá pelo pagamento ime- 
diato ao mestre, para o planejamento disso ou daquilo, 
ministrando esse ou aquele curso. Eles recebem subsí- 
dios na medida da sua linha de orientação. A neu- 
tralidade do saber e do velho consenso em torno da ciên- 
cia são colocados em cheque, quando o saber universitá- 
rio vincula-se ao poder do Pentágono. Muitas funda- 
ções norte-americanas na realidade são instrumentos de 
repasse de recursos provindos da CIA. 

Edwin Liuwen e John Johnson assessoram o De- 
partamento de Kstado na área de assuntos latino-ame- 
ricanos*. Alex Inkeles, autor de lun célebre manual de 
sociologia *Que é a Sociologia?', orientou uma Pesqui- 
sa sobre a medição da mudança social, em áreas sub- 
desenvolvidas com financiamento da Força Aérea. • 
Max Milikan, especialista em relações internacionais, 
diretor do Centro de Estudos Internacionais do MIT, 
trabalhou para a CIA antes de chegar ao MIT. Seyr 
mour Lipset, sociólogo e politicólogo funcionalista com 
contrato com a Força Aérea orçado em 75.000 dólares, 
dedicou-se a pesquisar o planejamento militar e as im- 
plicações do desenvolvimento nacional. Huntington, 
da Universidade de Harvard, atual assessor de Cárter, 
fora o ideólogo no Vietna da "erradicação da base ini- 
miga no campesinato por aplicação direta do poder me- 
cânico (leia-se bombardeios de saturação) e conven- 
cional em tal quantidade que provoque uma migração 
em massa para a cidade". Huntington teve como 
companheiro Sell Mann, membro do Presidentas Scien- 
ce Advisory Committe que recomendava' o emprego de 
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bombas automáticas no Vietnã e colaborou na prepara- 
ção de uma contra-revolução na Tailândia. 

Em 1969, o Departamento de Estado empregava 
inúmeros assessores recrutados entre os *americanis- 
tas' que, por sua vez, estavam ligados a várias institui- 
ções de pesquisa e estudo como o Centro de Assuntos 
Educacionais e Culturais, Centro de Assimtos das Re- 
públicas Americanas, Grupo Interamericano, Centro 
àe Organizações Internacionais e Centro de Inteligên- 
cia e Pesquisa, onde sobressaem-se nomes como Niles 
Bonde, John W. F. Dulles, Lincoln, Gordon, John 
Johnson, Edwin Lieuwen, Seymour Ijipset, Rolli Pop- 
pino, Roy Rubottom Jr., Alfred Stepan. " Essas pes- 
soas eram oriundas da velha elite intelectual académi- 
ca que, por ocasião da Segunda Guerra Mundial e fi- 
nanciados pela Ford, Rockef eller e o Social Research 
Council, deram origem à Comissão Conjunta de Estu- 
dos Latino Americanos do American Council of Lear- 
ned Societies e o Social Research Council, sob inspira- 
ção de Ealman Silvert e do estudioso de comunidade ná 
Amazónia, Charles Wagley. ^' 

Em nível latino-araericano podemos dizer que o in- 
teresse dos EUA, através da formação de pessoal espe- 
cializado, deu-se após a desastrosa viagem de Nixon à 
América Latina em 1958 e à eclosão da Revolução Cuba- 
na. Os programas de estudos sobre América Latina, 
que em 1958 chegavimi a 60, em 1965 atingem a 310. 

Agricultura e planejamento familiar constituem 
áreas de interesse vital para as classes dominantes dos 
EUA, assim como o aperfeiçoamento em nível de mo- 
dernização da máquina administratíra da instrução pú- 
blica. Esses programas criam um maior intercâm- 
bio universitário. Dele emergem um número signifi- 
cativo de latino-americanos 'americanizados' que vol- 
tam aos sõus países de origem ocupando lugares estra- 
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tégicos. A influência dá-se também através de livros 
~ texto, na área da física. O PSSC (Physical Scien- 
ce Study Comittee) é constltuido por pesquisadores em 
física nuclear, vinculados ao MIT, que elaboram textos 
com trabalhos e exercícios práticos. Esta atividade 
cuja tónica é a modernização do ensino imposta a inti- 
midados professores secuitdários, estendeu-se a área da 
biologia. 

Na realidade, o que os subdesenvolvidos apren- 
dem a respeitar, na idéia de ciência, são os conceitos 
abstratos e as realizações experimentais que não podem 
ser reproduzidas por eles e que não têm relação com 
sua cultura. Os estudantes ficam em estado de impo- 
tência intelectual em relação à Metrópole, que absorve 
os melhores, na sua maioria oriundos da América La- 
tina, para o doutorado. Nesse sentido, asainou-se um 
convénio por dez anos, com a Universidade do Chile. 
A verba anual de um milhão de dólares, por mediação 
da Fundação Ford destina-se à 'emigração' de estu- 
dantes em nível de graduação. O que é sintomático é 
o convénio especificar que "tóí» verdadeiro professor 
deve publicar em inglês'\ 

Porém, nem tudo é académico nesse mundo de Deus. 

Atlantic Eesearch Corporation of Alexandria desen- 
volveu uma pesquisa sobre "Conflitos subversivos na 
América Latina desde 1900" com a finalidade nada aca- 
démica de estudar os pré-requisitos para o desenvolvi- 
mento de operações militares anti-subversivas no Con- 
tinente. " Assim, o Instituto Torcuato Di Telia de 
Buenos Ayres preocupa-se com a sorte das populações 
marginais, no que tai^ a seu efeito potendál pertur- 
bador. Na Colômbia e na Venezuela, o estudante é 
objeto de pesquisa por parte da Rockfeller Foundation 
e da CIA. 

As univesidades norte-americanas têm, porém, pa- 
pel destacado no plano interno. Harvard, Stanford a ■ 



Columbia fornecem os elementos da elite do poder seia 
na area do estado, bancos ou empresas mulQn^s 
elas preparam 'especialistas» êm assuntos latinraS 

^^^^^^^^ sobre^a" 
nca Ls^na. Um papel destacado cabe à Universida- 

'^''T''''^ ^é^i^*^'" stanford, « uSver- 

sidade do Texas em Austin. " ^ umver 

fA«i^'^/*í^**' Oo Instituto de Pesquisas de Stan- 
íOTd pretendia, sem mais nem menos, desenvolver '*um 
programa de tres anos que forneceria quadros que 

^r^VTT^r.o'' ^^^^'^^ mostnitóo^da 
Aaa do Sudeste". Mais objetivo é o Centro de Es- 
tudos Latmo-Amencanos da tTniversidade de Berkeley 
T^- ""T vromra estudar as fontes de 

apoio da Federação dos Estudantes Latino ^^ca^ 
^t^lí^açao de recursos no nordeste brasileiro e 
ainda venficar o papel da educação superior na forma- 
ção do pensamento político da juventude argentina. « 

No Brasil, o lUPERJ analisa três décadas de li- 
derança estudaiitil; o CEBBAP pesquisa sobre cresci- 
m^to da população e controle de fertilidade e a Socie- 
Oade Brasileira para Educação pesquisa desde 1969 
eom uma verba de 365.000 dólares, o ensino das ciências 
sociais, a agnçiUtura e economia brasileira em conjunto 
çom a Umversidade do Estado da Guanabara. 

Eni 1966, a Universidade Federal do Estado de 
Minas Cerais, com uma verba de 675.000 dólares, de- 
senvolvia uma pesquisa sobre o ensino das Ciências 

^'""^ ^"^"^^ 1968, recebia 
15«.000 dólares para pesquisa e ensino de agricultura 

e economia; o CNPQ em 1963 recebia 300.000 dólares 

para pesqmsa e ensino em Ciências. Em 1967 a Uni- 

ae «47.600 dólares, enava um Centro de Linguística 
com o objetivo de preparar professores para pesquisa 
em biologia reprodutiva e antropologia sociaL 



o Departamento de Economia de Berkeley desen- 
volve mn programa qiiinquenal denominado * Progra- 
ma de Ajuda ao Desenvolvimento do Brasil*, que é fi- 
nanciado pela AID. Dessa forma coopera com o Mi- 
nistério do Planejamento e IPEA, no envio de asses- 
sores para a formulação de planos económicos e polí- 
ticos. 

Estudos da comunicação com povos de baixa cul- 
tura, enfocada no Brasil, constituem a finalidade do 
Centro de Estudos em Comunicações Internacionais da 
Universidade de Wisconsin. 

Em suma, no referente à América Latina e sob a 
inbrica de 'modernização*, 'desenvolvimento', criação 
de tuna sociedade 'aberta', os estudos latino-americanos 
nos EÚA tratam de problemas cruciais. Estudam a 
estratificação social comparada, os valores dos estu- 
dantes universitários, do campesinato, do operariado e 
da classe média. As pesquisas antropológicas sobre a 
América Latina preocupam-se com as revoltas das clas- 
ses baixas, A finalidade é pesquisar os fatores que 
possam levar a uma mudança social que não se detenha 
na modernização pura e simples. Também é constan- 
te a preocupação na elaboração de modelos operacionais 
que identifiquem zonas críticas passíveis de controle 
militar direto. Enfim, trata-se de mimir a elite nor- 
te-ámericana de material antropológico e sociológico 
sobre elites e grupos minoritários, que possam ser utili- 
zados pelo Poder, para intervir na cdreção dos proces- 
sos sociais e políticos latino-americanos. "È o saber a 
serviço do poder. 

O ensino da dinâmica de grupo, métodos de desen- 
volvimento rural e *modo democrático de vida' oonB- 

tituem-se num complemento a essa estratégia. 

Mais nítida é a vinculação entre o imperalismo e 
a antropologia. Por ocasião do fim da Gkierra dos 
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Boers (1899/1902), os antropólogos ingleses procuram 
aplicar seus conhecimentos, tendo em vista fins práti- 
cos. Na época, 'Royai Anthropological Institute* apre- 
sentou ao secretário de estado para as Colónias a pro- 
posta para que se estudasse as leis e instituições da di- 
ferenciação tribal na África do Sul. Tal estudo tinha 
em mira criar uma base; a i>olítica administrativa 'ra- 
cional*. A administração dos povos coloniais sempre 
fora considerada terreno privilegiado para a aplicação 
do conhecimento antropológico. Os governos coloniais 
tinham noções divenjas sobre a rapidez do processo de 
'ocidentalização' dos 'primitivos'. 

Dessa forma, após 1926, os fiuicionários da Admi- 
nistração Colonial nas colónias inglesas da Africa Tro- 
pical, Nigéria e Costa do Ouro tinham noções rudimen- 
tares de antropologia ministradas por antropólogos do 
governo. Em Papua, no Sudoeste? da Nova Guiné e no 
Sudão anglo-egípcio foram criados cargos de antropó- 
logos coloniais. 

A produção teórica antropológica oneutou-s(í pe- 
la prática colonial assim, a pedido da Administração 
Colonial, Meyer-Fortes escreveu sobre os costumes ma- 
trimoniais dos Tallensi. Battray, antropólogo e fun- 
cionário colonial, escreveu sobre os Ashanti. 

Em Tanganyka houve experimentos em antropolo- 
gia aplicada, com base em pcrgimtas específicas for- 
muladas por um burocrata colonial e pesquisadas por 
um antropólogo. Seus resultados apareceram no livro 
de Bronn, G. Gordon e Hutt A. Mc Bruce, enquanto 
Francis Edgard Williams publicou trabalhos sobre os 
Papua e informes sobre movimentos nativistas.^ 

O sintomático é que esse estudo não se limitava à 
simples descrição das instituições nativas, pretendia ex- 
plicar "uma perturbação social que preocupava as auto- 
ridades, sugerindo nvedidas oportunas",^^ 



— 41 — 



Na Nigéria e Costa do Ouro o governo britânico 
sempre partilhou da ideia de que os nativos com posi- 
ção tradicional eram os * melhores agentes locais da po- 
lítica do governo e desejavam saber quem eram as pes- 
soas que poderiam ser reconhecidas como autoridade 
indígenas*. ^* 

O colonialismo belga e holandês valorizava mais o 
conhecimento antropológico do que o colonialismo in- 
glês, como ressalta o antropólogo belga Nicaise: *na 
formação dos funcionários da administração colonial 
belga e holandesa, dedicava-se mais tempo ao estudo da 
etnografia e do direito costumeiro do que na Orã-Bre- 
tanha'.» 

Tanta boa vontade leva à formação do Instituto 
Internacional Africano em 1926, dedicando-«e à pesqui- 
sa em antropologia e lingiiistica. O fim era altamen- 
te eugênico, pois 'o conhecimento obtido ajudaria o 
administrador a fomentar o crescimento de uma socie- 
âaãe orgânica, sã e progressiva. Afinal, a antropolo- 
gia aplicada significava o uso do conhecimento antro- 
pológico para estabelecer uma situação social sâ'^ 

As Colonial Development and Welfare Acts em 
1940 e nos anos seguintes destinaram recursos para pes- 
quisas, constituindo-se em Comités de Especialistas que 
opmavam a respeito da concessão de subvenções para 
pesquisa; alguns dos candidatos ' demonstra/ram que 
qualquer aumento do conhecimento da estrutura social 
do povo submetido à sua autoridade é válida para o Go- 
verno', " 

Assim, o East Africa/n InsHtute espeeializou-se no 
estudo das consequências sociais da emigração da mao- 
de-obra, as causas das deficiências dos chefes de aldeias 
africanas atuarem como agentes da politica do gover- 
no colonial. 
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O Rhodes Ltvtngstone Institute estudou intensiva- 
m^te a urbanização nas zonas das minas de cobre da 
Aftica Centr^ enquanto a West Afncan Institute es- 
tadou a população empregada nas explorações agríco- 
las da Cameroons Development Corporation, 

Em tese, os destinos da pesquisa e análise antro- 
pológica reproduzem as vicissitudes da formação eco- 
nomico-social. Logo, antes de analisarmos a emergên- 
cia da antropologia norte-americana, sua metodologia 
e as i^phcaço^^^^ é importante notar que 

^ Estados Unidos, antes de terem colónias externas, 
taham-nas internamente. A antropologia aplicada 

X^%rfr'''^'^ "T*"^ em 1934, o governo 

dos EUA ena o Bureau of índias AffJirs: as™ 

« ™^./r^ utilizam-se da antropologia; aplica-se 
a metodologia antropológica entre 1927-32 em Haw- 
thorne^ na Western Electric Oompany em Chicago 

cmmteresse na area de saúde mental, organização il- 

P ™^ ' elações entre o desenvolvimento econôL^ 
e mudança cultural. 

É por ocasião da Segunda Geurra Mundial que o 
governo norte-amerieano 'empregou antropólogos com 
a f%nahdade de exphcar a cultura das eonas ocupadas 
aqueles membros do Exército que precisavam do Mba- 
ino aos nattvos como operários, ou mensageiros'." 

Tanto nos EUA como na Austrália, o curso des- 
toado a ofiajus que fossem governar territórios ocupa- 
dos, melma lições de antropologia. 

Os antropólogos são empregados como consultores 
nos projetos de assistência técnica dos EUA A an- 
teç^togia aplicada após a Segmida Guerra Mundial 
^tMMe em dii«ção a programas práticos destina- 
dos a acelerarem mudanças específicas em determina- 
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das sociedades dominadas. Dessa maneira a estrutu- 
ra e funcionamento da administração colonial na Áfri- 
ca, Oceania, o contingente índio na América Espanho- 
la e as reservas indígenas nos EUA foram ampla- 
mente estudadas. 

A Antropologia Social irá desenvolver-se em fun- 
ção do Office Colonial Britaniqm após o início da Se- 
gunda Guerra. 

O fato é que aqueles que mantêm uma guerra co- 
lonial oprimem seu próprio povo e, as mazelas da de- 
formação colonial impregnam a mente de seus especia- 
listas a ponto de "nos EUA um eminente sociólogo, 
Presidente da Associação de Ciências Bociais, no seu 
discurso de posse sugerir, como solução do 'problema 
negro*, a transferência, maciça de negros para os An- 
des. Diga-se de passagem que não consultara antes 
nem os negros nem os andinos".* 

O problema é que o mito da 'sociedade aberta' foi 
precedido noa ETIA pela hegemonia do poder bran- 
co, pelo genocídio de povos inteiros. *por uma sociedade 
que se vangloria de ser igualitária ; isso antecedeu a au- 
to-idealização romântica'. ^ 

A preocupação tipicamente norte^americana com a 
'missão' civilizadora no mundo, levôu os etnólogos na- 
cionais a estudarem índios mortos ou culturas mortas. 
O estudo do negro assume a forma de 'estudo de rela- 
ções raciais' oiide é afirmada a hegemonia do branco. 
Diferentemente deles, o etnólogo R. Boigtenhijs estu- 
dou os Mau-Mau revelando ao mundo que eles pos- 
suíam mais idéias modenjas que os colonos do Kenya 
podiam perceber. 

O conhecimento antropológico pode servir ao im- 
perialismo f desse modo, um 'antropólogo crítico' não 
poderá 'esquentar' durante, muito tempo cadeira no 
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Gentoe National de Recherche Scientifique ou na Uni- 
VOTsidade de Cambridge. Especiahnente se ele estiver 
voltado ao atual. 

Seria interessante se a antropologia brasileira de- 
dicasse mais atenção à expansão económica do Brasil 
no quadro latino-americano e seu impacto no Paracuai 
Bohvia, Uruguai. 

O antropólogo especialista em populações esqueci- 
das ou de uma antropologia assistencialista, funcioná- 
no governamental (EUA), depende de um governo 
coi^ervador num mundo em mudança. Sua posição 
de branco hberal é colocada em cheque; ele foge via es- 
tudos de 'aculturação', 'modernização', 'urbanização' 
Desenvolve uma retórica académica onde não há alie- 
Mçao; o Poder é negado, existe a pluricausalidade e os 
estudos de comunitários, sua dependência dos financia- 
mentos, levam-no a estudar os problemas conforme a 
otica doiiunante, que é a da classe dominante. 

■ Da ascensão do capitalismo ao seu declínio, a an- 
tropologia transforma-se de evolucionista em difusio- 
mata. No fundo, as ciências sociais tendem a transfor- 
mar-se em gigantescos projetos 'Camelot'" para em- 
pregar a classe média intelectualizada, legitimar a do- 
minação da elite e ludibriar os dominados por uma re- 
tórica vazia, onde as categorias 'folk' e 'continuum ru- 
ral-urbano escamoteiam a dominação do imperialismo. 

_ ]Ê o colonialismo que toma possível a antropologia 
e e ela que procura 'entender' o colonialismo: i^o ó 
claro quando africanistas liberais desenvolvem temas 
Bandos pela CIA como 'A Bruxaria e a magia e ou- 
tros fenómenos psicológicos e suas implicações sobre as 
operações militares e paramiHtares no Congo'. Ou 
quwidp a informação antropológica serve, como na Tai- 
lândia, a selecionar vilas para o objeto de bombardeios 



de saturação ou utiliza dados sócio-culturais para as- 
sassinar líderes comunitários ativos. 

O pluralismo no plano do conhecimento em nível 

metodológico nada mais é do que a institucionalização 
de uma posição relativista, traduzindo na linguagem do 
método, a tolerância repressiva"^ manifesta no plura- 
lismo político que oferece ao cidadão um Ueque úe es- 
colhas*, que vai do Partido Conservador ao Liberal. 
Todo conservador é pluralista; porém, a verdade é uma 
BÓ, não é pluralista. 
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estrutura que, sob modos de produção pré-capitalistas 
ou capitalistas, cumpre com seu caráter de reprodutora 
do valor, assegurando, assim, as condições de reprodu- 
ção ampliada do capital. 

A burocracia acima de tudo é imia categoria his- 
tórica, inserida iium processo onde a história é a M^tó- 
riâ dos modos de produção. 

Daí uma tipologia dos modos de produção ser a 
primeira indicação para eompreen^ das estruturas 
administratÍTas e seu papel na reprodução das relações 
de produção. 

Trata-se de definir as determinações que, na sua 
generalidade abstrata, se aplicam mais ou menos a 
todos os tipos de sociedade, para, depois, indicar 
especificamente como tais determinações se * mani- 
festam*, se concretizam, se particularizam niun dado 
momento da história concebidft como processo. Pois, 
tudo é histórico, tudo que existe é resultado do devir, 
é um momento, por definição, passageiro e transitório 
do processo histórico. O indivíduo é resultado da his- 
tória, é através do processo histórico que ele adquire 
sua singularidade; suas necessidades prefaisamente 
'naturais* são resultantes do trabalho sodal e se consr 
tituem num produto histórico. Quais são as determi- 
nações universais e como aparecem sua$ formas his- 
tóricas'? 

De um modo amplo, as relações sociais estâò inti- 
mamente ligadas às forças produtivas. Essas relaçõéâ 
se definem conforme o caráter dos meios de produção; 
Entre esses meios de trabalho, figuram a terra e às 
condições materiais da produção, como obra humana; 
a tecnologia, elemento de ação do trabalho humano sobre 
a natureza, define o processo de produção da vida ma- 
terial 8, consequentemente, às relações sociais e as eá- 
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tegorias intelectuais derivadas conforme a orgimiãaç^ 
dessas relações sociais. . ' . ' r. 

Porém, as forças produtivas não se reduzem à 
tecnologia, simboUzada pek vinculação do- moinha to- 
cado a ar no feudalismo e o moinho a vapor no capita- 
lismo. Porque a tecnolo^a não é fator soberano e cons- 
tituinte das instituições econômico-sociais. Os mciòs 
de produção são ima dos elementos que constituem as 
forças produtivas. Na * Ideologia Alemã' e no *<) Ca- 
pital', Marx enuncia claramente o papel produtivo das 
'formas de cooperação'. Forças produtivas significam, 
ao mesmo tempo, condições materiais de produção, ins- 
trumentos de produção e formas de cooperação. ... 

O trabalho, o uso da força de trabalho e sua venda 
como mercadoria ao seu comprador permitem transfor- 
mar os objetos em mercadorias que possuem valores 
de uso e, portanto, satisfazem a qualquer necessidade. 

Antes de mais nada, o trabalho humano diferéhcia- 
-se do trabalhe anúnal pela finalidade e por estar na 
mente do produtor antes de sua materialização como 
produto. O trabalho caracteriza-se por ura finalismo; 
o objeto é o instrumento de trabalho, pois o que distin- 
gue as épocas económicas uma das outras não é o que 
se faz, mas como se faz com que instrumentos de tra^ 
balho se faz. * Esse processo termina no produto : os 
meios de trabalho e o objeto são meios de produção e o 
trabalho é um trabalho produtivo. A atividadé huma- 
na; que se materializa no processo de trabalho, obedece a 
uma racionalidade, a fins e a meios, onde a cooperação 
entre os trbalhadores atua como força produtiva. 

A cooperação é um dos temas centrais que Marx 
analisa na 'Ideologia Alemã' e no 'O Capital' para a 
compreensão das estruturas administrativas que daí 



decorrem, salientando a importância de seu estudo vin- 
culado sempre ao modo de produção. Das relações de 
propriedade (propriedade comum, relação entre se- 
iihorio e servo ou capital e aasalariado) decorrem as 
formas de cooperação. A cooperação se funda na pre- 
sença simultânea, no mesmo espaço e na execução de 
operações diversas pelos trabalhadores realizando uma 
integração. A presença de um conjunto de traballia- 
dores na fábrica define as condições sociais de trabar 
lho. Elas levam à necessidade de coordenação, dai a 
função diretiva e gerencial. Além disso, respondem 
pela harmonia das operações e cumprem papéis de fun- 
ção geral, onde o trabalho combinado aparece sempre 
como mais produtivo do que o trabalho individualizado. 

Para Marx, a f onna de trabalho de muitos operá- 
rios coordenados, reunidos e sujeitos a um plano no in- 
terior do processo produtivo ou em processos de pro- 
dução distintos, mas relacionados, chama-se coopera- 
ção. ' 

Na medida em que o homem é um animal social an- 
tes de ser um animal político, é forçado, para produ- 
zir os meios de existência, a cooperar, combinar de uma 
forma ou de outra suas forças individuais, 'socializar' 
e associar seus esforços produtivos, repartir o traba- 
lho social em proporções determinadas entre oS diver- 
sos ramos de atividade. A pré-condição de existência 
social é um certo equilíbrio entre a * massa' de produ- 
tos e as diversas 'quantidades de bens necessários'. A 
necessidade de luna repartição proporcional de traba- 
lhadores entre os diversos setores da produção atua co- 
mo força 'natural', que se impõe a todas sociedades, 
(jualquer que seja seu regime económico. O que distin- 
gue os diversos regimes económicos e as formas de or- 
ganização social é a forma de manifestação dessa 'loi 
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natural'. Esta forma, determinada, em cada caso, pelo 
modo de produção específico e pela estrutura das rela- 
ções de produção, varia, segundo a estrutura fundamen- 
tal das relações sociais (escravidão, feudalismo, capi- 
talismo), a forma (despótica ou democrática) da dire- 
ção da economia e a forma comunitária ou autoritá- 
ria da cooperação (modo de produção asiático, antigo 
capitalista). 

Nos modos de produção pré-capitalista desenvol- 
ve-se a cooperação em grande escala, na forma de coo- 
peração simples, O processo de trabalho é unitário ou 
subdividido em operações, sem apresentar-se estrita- 
mente como divisão de trabalho. ' 

Nas sociedades arcaicas, emerge um modo de pro- 
dução definido como modo de produção asiático. É o 
regime de economia estatista que prevaleceu no Egito, 
Mesopotâmia, índia, China e Peru. Prevaleceu em to- 
das sociedades que tinham necessidade de mn controle 
coletivo das forças naturais. A necessidade de con- 
trolar periodicamente a cheia e vazão dos rios, tendo 
em vista a agricultura, levou as comunidades a subme- 
terem-se ao controle e a intervenção do Estado Buro- 
crático. A regulação da água dos rios se constituiu 
numa das bases materiais da dominação do Estado so- 
bre as comunidades. Em virtude da insignificância e 
da falta de contato entre si, tais comunidades estavam 
impedidas de assumir os trabalhos de irrigação, uma 
vez que estes pressupunham um plano de conjunto, mi- 
nuciosamente elaborado, que exigia a mobilização de 
muitas gerações de trabalhadores. 

No modo de produção asiático, o Estado atua como 
supremo proprietário: não há apropriação privada da 
terra, o que não quer dizer que não haja exploração do 
trabalho. Ao contrário, as relações de exploração e 
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apropriação, do trabalho no modo de produção asiático 

íjram mais transparentes do que no modo de produção 
capitalista, porque havia a apropriação do sobretraba- 
Ihp por uma buroeraòia que possuía o Estado como 
'propriedade privada'. 

Todo desenvolvimento da 'civilização' foi condicio- 
nado pela existência e super-exploração do sohretror 
halho. Uma fração da sociedade liberou-se da produ- 
ção de objetos de consumo espeeializando-se na produ- 
ção de meios de produção — pré-condição da reprodu- 
ção posterior da produção. Ao mesmo tempo, outra fra- 
ção da- sociedade livrou-se do trabalho diretamente pro- 
dutivo para dediear-se exclusivamente ao trabalho não- 
-material, mas, indispensável : todo tipo de serviços, 
transporte, comércio, administração, ensino, ciências e 
artes. À medida que surge o excedente económico, 
surge também a possibilidade do aparecimento do sobre- 
trabalho. Isto é, um trabalho que ultrapassa não só o 
necessário às condições de reprodução do trabalho indi- 
vidual ou coletivo, mas também as possibilidades de lu- 
tar pela divisão desse excedente e pela apropriação des- 
se, sobretrabalho. 

Todos os regimes económicos que se sucederam na 
história, encarados como processo, podem ser definidos 
pelà forma de exploração desse sobretrabalho: á hig^ 
tória da exploração dos trabalhadores, tome ela a foi^ 
ma de * escravidão generalizada', como diz Marx refe^ 
rindo-se ao Oriente, escravidão privada no período gre^ 
cò-romano, servidão medieval ou a forma moderna de 
salariato. 

. A história é a história dos modos de produção, on- 
de as estruturas burocráticas existem realização 
dos seus objetivos. De maneira sintética, entendemos 
por modos de produção imia combinação esjwcífíca do 
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díverisaâ estruturas e práticas, onde o económico apare- 
ce fínalment« eomo dominante. Frise-se bem que o 
'económico' aqui tratado abrange o conjunto 'das con- 
dições de produção' de uma estrutura dada, não se res- 
tringindo ao ato económico *puro' dos economistas clás- 
sicos. * 

O modo de produção é um conceito, não luna reali- 
dade observável. O que é observável é a formação eco- 
nômico-social, por exemplo: a Inglaterra no jwríodo 
elisabetano, ou a Alemanha sob Bismarck. 

A exploração do sobretrabalho é transparente nos 
modos pré-capitalistas de produção. Isto ocorre por- 
que a relação do homem com a comunidade é dirota, c 
imediata. 

Na China, a regularização dos cursos de água dos 
rios e a construção de canais, para fins de intercâmbio 
çopiercial, realizadas mediante incorporação dos súdi- 
tos nas obras, a construção de depósitos para armaze- 
namento de tributos em espécie, de onde os funcioná- 
rios retiravam os recursos para abastecer o exército, 
constituíram-se nos fimdamentos do poder de uma bu- 
i-oçracia patrimonialista e hegemónica no modo de ])ro- 
dução asiático. Para impedir a ameaça de apropria- 
ção íprivada dos cargos, a formação de clientelas e mo- 
nopólios de barões locais, o poder patrimonial imperial 
reahzava nomeações a curto prazo, exclusão dos car- 
gos nos territórios em que o burocrata tinha parentes, 
vigilância exercida por espiões do Rei, inaugurando) 
iia. história da burocracia, duas práticas, exigência de 
exames formais e provas de capacitação para os candi- 
áatoã a burocratas. Os cargos não eram obtidos i)or 
graça ou favor. 

- Muito longe da cultura 'especializada' requerida 
pela burocracia moderna, a burocracia chinesa requeria 



capacidade caligráfica e perfeição estílistica, corrobo- 
rada por um estilo de pensamento fundado no principal 
ideólogo da burocracia chinesa, Confúcio. 

Justamente o ideal confueiano do 'homem como fim 
de SI mesmo', voltado ao auto aperfeiçoamento, opõe-se 
è idéia de profissão, impedindo o desenvolvimento de 
áreas de competência na burocracia e o treinamento pa- 
ra o exercício de uma profissão objetiva. Esta ética 
coníuciana não só legitimou o ^mandarinato' como tam- 
bém o Estado Providencial, fundando-se em relações de 
piedade filial, de respeito e de subordinação dos fUhos 
ao pai, dos f uncionáros inferiores aos superiores, dos sú- 
ditos ao Príncipe. 

É claro que a burocracia dominante não vivia só do 
exercício do *poder* em si mesmos, sua dominação 
apoiava-se em sólidos fundamentos económicos: 

"Por isso vemos que o patrimonialismo e 
a monarquia militar não se devem a circuns- 
tancias puramente políticas — o engrandeci- 
mento do território e a necessidade de uma 
proteção permanente das fronteiras — mas . 
frequentemente a transformações económicas, 
à crescente racionalização da economia, à es- 
pecialização profissional e à separação entre 
súditos 'militares' e * civis' » 

Essa burocracia dominante funda-se na ocultação 
de suas intenções, cultivando ao máximo o 'segredo do 
cargo'. Isto constitui o sintoma da intenção de afir- 
mai^se no poder, daí a importância da legitimação da 
dominação. A burocracia tende a considerar seu poder 
íruto de ménto e a contestação dos outros, fruto da cul- 
pabilidade. Ela oculta, dentro do possível, seu saber e 
sua atividade ante a crítica. 
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^. No modo de produção pré-capitalista, seja o modo 
de produção asiático, escravismo, feudalismo patrimo- 
niahsta ou na burocracia chinesa clássica, a finalidade 
da educação era o homem culto. Ele toma forma lite- 
rária (China), ginástico-musical (Grécia) ou a forma 
convencional do gentleman, no mundo anglo-saxão. As 
aptidões para pertencer às camadas dominantes não se 
ftmdam num saber especializado, como no capitaHsmo. 
tíaseiam-se num saber definido como uma certa 'apti- 
dão cultural'. Somente no modo de produção capita- 
lista e que o saber especializado será incrementado, ten- 
do em vista a realização da mais-valia pelo sistema. 

Nas formações pré-capitalistas, o cargo burocráti^ 
CO aparece como um direito pessoal do funcionário e não 
como consequência, de interesses ohj^vos, ITma infra- 
ção à tradição pode atrair sobre o culpado a ira do So- 
berano, com seu arbitrário poder expiatório. A ceguei- 
ra ou a morte podem atingir ao servidor desobediente. 

A satisfação das necessidades diárias do quadro 
administrativo nas formações pré-capitalistas realizava- 
-se pela prebenda ou pelo feudo. Na China, no Egito e 
na Assíria, a prebenda correspondia a uma porção fixa 
do depósito de alimentos do Senhor, converiendo-se nu- 
ma espécie de comércio, antecipando o conceito de ren- 
da pública. Outro tipo de prebenda era o beneficio, de- 
terminados emolumentos que correspondiam ao Senhor 
pelo cumprimento de tarefas específicas. Isso tudo es- 
tava sujeito ao circuito comercial, daí surgir a idéia do 
cargo como * alimento'. No pré-capitalismo, nas forma- 
ções estatais patrimoniais, o comércio dos cargos e a ca- 
pitalização das probabilidades de emolumentos, median- 
te a criação em massa de sinecuras, tornavam-se uma 
operação financeira significativa. Max Weber nota, a 
respeito da oposição à penetração do Direito Romano 
na Inglaterra, que os interesses pelos emolumentos fize- 
ram que *os advogados ingleses tratassem de obter pela 



forçã com que os júízés fossem exclusivamente recruta- 
dos ém seu meio e que os próprios advogados surgissem 
dos awrendizés i)or 'elés instruídos. Desse médo èm 
oposição a outros países, eliminaram os graduados em 
Direito Romano procedentes das Universidades e, dessa 
forma, evitaram a i>enetração do Direito Romano na In- 
gíatexTa,'* 

O comércio de prebendas nas formações pré-^eapita- 
listas era um fenómeno universal. Na China> as parer 
bendas não sofriam apropriação individual, porém, mer 
diante suborno, era possível adquirí-Ias por dinheiro; 
O mesmo ocorria, com as prebendas dos ulemás islâmi- 
cos, isto é, os candidatos aos cargos dé.cadi (juiz) ou 
mufti {jurista eclesiástico). Só por ano e meio po- 
diam usufrui-las, isso para permitir o rodízio no esta- 
mento burocrático e impedir a apropriação privada da 
prebenda. 

■ Weber mostra coin clareza que no pré-capitalismo 
**á possibilidade de pagar os serviços t5onci*etos pres- 
tados pelo funcionário de cíija boa- vontade dependia á 
posse do tesouro — foi em todas as partes o fundameiv 
to indispensável da autoridade patrimonial."' ' 

No modo de produção asiático, a emergência de 
uma burocradâ hidráulica e de um aparto burocrá^ 
tico hegemónico está na razão direta da impossibilidâdé 
dè as pequenas comunidades enfrentarem as grandes» 
obras que exigem a regularização dos rios. Isto é ateã* 
tado por Weber, quando nota que "a grsknde importân- 
cia da regulação fluvial, 6 das grandes -cónstruçõea-naá 
épocas de ociosidade da mão-de-obra rural, tomoU 
possível a submissão da população a serviços pessoais 
numa proporção jamais prevista, condiiziádo a uma si- 
tuação, no Antigo Imjíéria, èm que toda população se 
submeteu- a uma organização: hierárquica de clientes, 
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onde o homem sem dono foi incorporado às quadrilhas 
de escravos do faraó". « 

^Marx nota que no Ocidente a necessidade de utili- 
zação em comum da água levou os empresários a se uni- 
rem em associações, como em Flandres e na Itália. Isso 
unpôs no Oriente, onde o nível de civilização era muito 
baixo e as distâncias imensas impediam o surgimento de 
associações privadas, a intervenção centralizadora do 
governo. 

A passagem da cooperação simples a outras formas 
de cooperação, do pré-capitalismo ao capitalismo, que 
leva à cnaçao de novas estruturas organizacionais buro- 
cmicas, significa a passagem da produção mercantil à 
produção capitalista. 

A economia de troca o as relações mercantis exis- 
tiram *m épocas primitivas da evolução social, bem an^ 
tes do capitalismo, manifestando-se esporadicamente 
«èw alterar qualitativamente a vida da sociedade. ' 

Enquanto as forças produtivas, divisão do trabalho 
e produtores independentes, artesãos e camponeses, es^ 
tao pouco desenvolvidos, o comércio, o dinheiro, o capi- 
tel existem, como diz Marx 'nos poros da economia* 
lí^sta economia está confinada à produção de valores dé 
uso, isto é, produtos destinados ao consumo daqueles 
que se apropriam dos mesmos (produtores ou classes 
dominanteB). Enquanto o sobretrabalho se conserva 
como sobretrabalho agrícola, com sua forma natural — 
nao e convertido em dinheiro — , o comércio, o mercado 
e o capital são pouco desenvolvidos, a grande massa de 
produtores não aparece no mercado, os camponeses con- 
somem o que produzem, exceção do excedente económico 
que se destina às classes dirigentes. Pela mesma ra- 
zão, a grande massa da população é incapaz de adquirir 
os produtos do artesanato urbano, limitado à produção 
de luxo. Em todos os sistemas económicos onde a divi- 
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são do trabalho é regulamentada por um poder central 

(as antigas comunidades urbanas primitivas, o Estado 
do modo de produção asiático, o escravista ou o senhor 
feudal), o produto não assume a forma de mercadoria. 

Nessa etapa do desenvolvimento histórico, a pro- 
dução mercantil é atingida pelas cidades medievais com 
seus milhares de pequenos produtores que vendem seus 
produtos para poder subsistir, aparecendo a seu lado 
os comerciantes, usurários e banqueiros que compram 
as mercadorias ^pax& revendê-las com lucro. Nesse mo- 
mento, a propriedade dos meios de produção e dos pro- 
dutos fimda-se no trabalho pessoal. A exploração do 
trabalho alheio é excepcional. A pequena produção 
mercantil é limitada pela dimensão do mercado, ela 
produz para um pequeno mercado ; porém, um dos tra- 
ços específicos da alienação capitalista aparece: os pro- 
dutores perdem o controle de suas relações sociids. Nin- 
guém sabe a quantidade de produtos que enviará ao mer- 
cado, nem sabe se seu produto satisfará uma necessida- 
de real, se é comerciável ou não. É a anarquia da pro- 
dução social. 

A coletividade dispersa-se num conjunto de pe- 
quenos produtores independentes, 'indiferentes' entre 
si. Os indivíduos tomam-se independentes dos laços 
comiinitários, abolem os tabus de casta que tomam suas 
profissões hereditárias, libertam-se das prescrições cor- 
I)orativas que limitam os movimentos do capital e do 
trabalho. 

A liberdade e igualdade do indivíduo reinam. Os 
indivíduos subordinam-se à produção social que existe 
como um dado externo e objetivo. 

Nas economias do mercado, nenhum órgão registra 
as necessidades, da mesma forma que os modos de 8aÀ^^ 
tisfazê-las diversificam-se, não se definindo mais p^^ 
tradição ou pela subàstência fisiológica. O capitiúifl^^ 



mo aí cumpre o papel histórico de substituir as necessi- 
dades naturais por necessidades historicamente condi- 
cionadas, porém satisfeitas por mediação do mercado. 

Nenhuma força coletiva estabelece qualquer hie- 
rarquia entre as diversas necessidades e dirige a pro- 
dução. Nenhum órgão de divisão assegura a reparti- 
ção do produto entre os membros da sociedade, é o azar 
e o arbítrio que parecem dominar soberanamente. No 
entanto, segundo expressão de Adam Smith, luna 'mão 
invisível' — o mercado — coordena as atividades das 
esferas de produção e circulação, assegurando a concor- 
dância entre a produção e as necessidades. É o valor 
de troca que constitui o sinal da dependência universal 
das pequenas unidades dispersas e isoladas. É a "lei 
do valor que determina como cada sociedade pode uti- 
lizwr seu tempo disponível para produzir determinada 
espécie de mercadoria. Por sua vez, os homens estão 
condenados a ignorar as relações humanas que são 
ohjetivadas no processo económico, ignorando que esse 
processo é a materialização de relações humanas bási- 
cas, é o fetichismo inseparável da produção de merca- 
dorias. Enquanto o fetichismo mágico dos primitivos 
exprimia a dominação da natureza sobre os homens, o 
fetichismo da economia mercantil exprime a dominação 
dos produtos sobre os homens.^'** 

A produção mercantil pressupõe que os produtores 
sejam proprietários de seus meios de produção. Seu 
desenvolvimento posterior leva a negar essa proprie- 
dade pessoal; ê alei do valor, força motriz da anarquia 
social da produção que transforma os homens em pro- 
letários, 

A concorrência arruina os produtores independen- 
tes: eles aumentam o contingente de operários assala- 
riados e enriquecem um grupo restrito de capitalistas, 
que se libertam do trabalho diretamente produtivo. 
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. Essa transformação da produção mercantil em 
produção capitalista é feita às expensas dos produtores, 
ela é independente da vontade humana e age pela lei 
do valor. 

O capitalismo pressupõe a separação entre capital 
e trabalho, — a separação doa produtores e seus meios 
de trabalho, monopolização desses meios de produção 
por um grupo restrito de indivíduos personificando ò 
capital — com a criação de uma classe cada vez maior 
que só pode subsistir vendendo sua mercadoria: sua 
força de trabalho. 

- ^ O modo de produção capitalista pressupõe a exis 
tencia de lun capital inicial para concentrar os meios 
de produção e os trabalhadores. A secularização dos 
bens da Igreja, a conquista da América, o fluxo de me- 
tais preciosos à Europa, acompanhados de revolução 
nos preços, são fatores da acumulação primitiva. 

Paralelamente, há a separação dos produtores ai*- 
tesãos de seus meios de produção, sua transformação em 
proletários, expropriação da população rural, índios 
condenados ao trabalho escravo, africanos vendidos 
como escravos. 

A generalização do assalariado, onde a força de 
trabalho toma a forma universal de mercadoria, marcá 
a generalização, da forma mercantil dos produtos do 

trabalho. ■ 

O capitalismo nasce da destruição da pequena pro- 
dução mercantil e dà propriedade pessoal a ela vincula- 
da. O capitalismo funda-se na destruição do artesa- 
nato, das relações entre o produtor e os meios de pro- 
dução, entre trabalho e propriedade. No lugar da 
produção mercantil simples de produtores individuais, 
O capitalismo funda um modo de produção estruturado 
na cooperação universal e no 'trabalhador coletivo'. 



.O modo de produção capitalista responde à necessidade 
de.transfonnar o. irabalhp- isolado em trabalho social, 
as três fitrmas ãe cooperação : a cooperação sim- 
p^fs, a cooperação da manuf atura e & cooperação da in- 
austna. Elas constituem a *infra-estrutura' das for- 
mas administrativas. 

: - Sobre as. formas de cooperação simples, onde a di- 
visão de trabalho e o emprego das máquinas não são 
significativos, onde se reúnem operários para realiza- 
ção de determinadas tarefas impossíveis de serem rea- 
lizadas isoladamente, já tratamos anteriormente, (?nun- 
çiojadi} os princípios e o funcionamento do modo de pro- 
dução asiático. 

A nós interessa estudar a cooperação da manuf a~ 
tura, onde a cooperação se funda muna di^dsão metó- 
dica do trabalho que reduz o produtor a um trabalho 
parceladp, . separando nitidamente funções dí^ direção 
ias funções de execução, triabalhò intelectaial e trabalho 
materiaj. As formas dè cooperação na manufatura, 
génese -das estruturas adihinistrativas p da fiinção di- 
ligente imposta pelo earáter antagónico do processo 
.'capitalistã dç produção, .orientam^se pela apropriação 
ía .mais-yalia. 

A separação entre o operário e os irieios de proda- 
-çáo, á pi^èssâò para vender sua força de trabalho nb 
mercado e a existência do capitalista C6mo proprietário 
dos meios de prod.ução fundam a relação autoritária 
entre capital e trabalho e a subordiítação deste àquele,^^ 

A cooperação assume formas diferentes segundo as 
relações sociais existentes, ela é uma quando há proprie- 
dade comum, outra, na relação senhorio e servo, e as- 
sume formas específicas na relação capital e trabalho. 
-Tani» ek pode lev^ -a um poder unificado que- provém 
4á comunidade (cooperação simples) quanto a um po- 



der estranho acima do indivíduo, como nos recorda 
Marx na * Ideologia Alemã.' Este poder estranho, 
ennneiado por Marx no texto citado, transforma-se na 
extorsão da mais-valia sob direção despótica do capi- 
tal, no *0 Capitar. 

A cooperação capitalista está vinculada ao modo 
de produção capitalista tendo em vista a obtenção de 
mais-valia. 

A cooperação se funda na presença simultânea, iio 
mesmo espaço e na execução de operações diversas X)elos 
trabalhadores realizando uma integração. Por sua vez, 
a presença de um conjunto de trabalhadores na fábrica 
irá definir as condições sociais do trabalho e as formas 
que assume o trabalho combinado, mais produtivo que 
o individualizado, 

A cooperação na manufatura implica em funções 
de coordenação da mão-de-obra, daí emergir uma fun- 
ção dirigente imposta pelo processo coletivo de trabalho. 
Porém, como se dá a apropriação privada da mais-valia, 
emerge uma fimção dirigente imposta pelo caráter an- 
tagónico do processo de produção capitalista. Direção 
pode significar cooperação derivada das condições de 
produção e pode significar uma relato de dominação 
no interior de uma forma de cooperação. A coopera- 
ção sob a, manufatura não suprime o antagonismo, ela 
coexiste com o conflito. 

A organização manufatureira do trabalho significa 
a evolução das formas simples de cooperação às formas 
de cooperação derivadas da divisão de trabalho e das 

máquinas, 

O processo de trabalho caracteriza-se pela divisão 
e integração em operáções diferentes e heterogéneas, 
frutos da deeomi>osíção de uma atividade artesanal an- 
terior, definida permanentemente em operações indi- 



viduais. Tendo como resultado tornar unilateral a ati- 
vidade artesanal, o trabalho se desenvolve por ações 
parciais oumpridas por operários parcelados. Um só 
indivíduo trabalha artesanalmente em determinado nú- 
me3'o de funções heterogéneas de trabalho. Operações 
parciais diferentes podem ser realizadas por diferentes 
operários, podendo haver também uma função perma- 
nente, diferente para cada operário, ou haver ligação 
entre as duas fases enunciadas. É a cooperação ma- 
nufatureira. Ela transforma um ofício artesanal nu- 
ma operação artesanal. 

Diferentemente do artesanato, a divisão manufatu- 
reira do trabalho potencia imilateralmente algumas ha- 
bilidades do operário; a operação parcial é contínua 
na manufatura. Na manufatura, a cooperação garjinte 
a conexão entre as partes, reunindo processos de traba- 
lho inicialmente separados num processo de trabalho 
dividido, porém integrado, determinando uma conti- 
nuidade entre as fases do trabalho. As técnicas do or- 
ganização que garantem tal continuidade têm por fun- 
ção manter a conexão das várias partes do sistema ma- 
nufatureiro. 

A cooperação manufatureira do trabalho implica 
em que cada função exija diversas habilidades, estabe- 
lecendo-se uma hierarquia de funções e uma hierarquia 
de força de trabalho. 

A racionalidade da organização manufatureira está 
sujeita a três leis : 

1. * lei — O resultado de cada operação deve ser obtido 

num tempo determinado, que se aplica a uma 
cadeia de trabalho, onde funciona o operário 
parcial, ou a grupos de operários. 

2. * lei — A conexão das jíartes exigirá proporcionali- 

lidade numérica dos grupos e operários par- 
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ciais, pois diferentes operações requerem 
tempos desiguais, evitando que numa unidade 
de tempo apareçam números desigutns dç 
peças, 

3.* lei — Ela regula o desenvolvimento da escala de 

cooperação, com referência ao número de 
operários pai'ciais entre os quais se divide 
o trabalho. 

A manufatura cria uma hierarquia de trabalho, di- 
ferenciando os operários em operários especializados e 
peões. 

A divisão manufatureira do trabalho pressupõe a 
concentração dos meios de produção nas mãos de mn 
capitalista. A divisão social do trabalho pressupõe a 
divisão dos vários meios de produção entre muitos pro; 
dutos independentes entre si. A lei do valor se encar^ 
rega de determinar em quanto a produção de um tipo de 
mercadoria pressupõe luna parte do tempo global dis- 
ponível, pois a divisão do trabalho na sociedade e seu 
equilíbrio são assegurados pelas leis férreas do mercado* 

Na manufatura o trabalho ainda tem um conteúdo 

e está adaptado ao operário que usa um instrumento, 
agora exclusivamente e numa área restrita. O traba- 
lho tem ainda um conteúdo, embora restrito á luna fun- 
ção exclusiva. A estabilidade relativa da ocupação im- 
plica na redução da área de trabalho e, numa. função 
permanentemente executada, onde o operário é mutila- 
do 6 convertido em operário parcial. 

Porém, a divisão manufatureira de trábalho não 
representa o máximo de eficiência organizacional, pois 
os limites da manufatura estão contidos em sua ^«Me 
aH^<mal, em que o Irabalho é executado por operáziofi 



pamW^^ O operário perdeu a possibiUdade de exercer 
um oiicio completo. 

Enquanto na cooperado simples a produtividade é 
STT ^° t^^balho commn, na manufatura com 
dmsao de trabalho ela significa exploração de mais-va- 
^mpr^f^f^f í° * cooperação simples leva ao desenvol- 
v^ento de técnicas racionais, a manufatura com divi- 
Tít^ desenvolve a técnica de exploração. Os 

Sr^if» 'T'*'^" ' recomposição de trabalho 
I nf^rf f •^^•'1"' o poder do capital. 

A manufatura com dmsão de trabalho supõe a autori 

O llSr."^-^'-^^^^.' ^ ^"'^^ disposição do caS. 

daofeS^Se' 5„'^*'^k""'' regulamentação 
oa oíerta de mao-de-obra no mercado de trabalho é ^- 
lentamente criticada pelo capital. Ele tem seu Lmvo 
moderno, o operário manufatureiro. 

n5„ / '^"Pf'^ indícsMa funda-se na subordina- 
ção do operáno, no aspecto técnico e organizacional A 
subordinação do operário é evidente tJ^Zm^^C^t 
que o trabalho foi transferido para a máquina, e o we- 
rano nao tem mais controle sobre as operações especí- 
ncas. isto acarretou o esvaziamento de seu trabalho 
e a perda de controle sobre as operações vinculadas à 
mecanização crescente do trabalho. A máquina ab- 
sorvendo mais funções, equivale a uma maior subor- 
dinação do operário à autoridade despótica no universo 
tatoni levando à maior concentração de decisões nas 
maíw da direção, ao maior divórcio entre o trabalho 
intelectual e o trabalho manual. O operário fica vi- 
dando a mesma máquina eternamente, seu trabalho é 
fluido, obedecendo às variações impostas pelo capital. 
Ele pwie passar de uma função a outra, porém, sem 
conteúdo maior. Diferente da cooperação fundada na 
dtytsao do trabalho da manufatura onde o operário vt- 
gta sua attvidade, na cooperação na indúêtria. ele é aue 
passa a ser vigiado." ^ 



ciais, pois diferentes operações requerem 
tempos desig^is, evitando que numa unidade 
de tempo aparegam números desiguais de 
peças. 

3.* lei — Ela regula o desenvolvimento da escala de 

cooperação, com referência ao número de 
operários parciais entre os quais se divide 
o trabalho. 

A manuf atura cria uma hierarquia de trabalho, di- 
ferenciando os operários em operários especializados e 
peões. 

A divisão inanufatureira do trabalho pressupõe a 
concentração dos meios de produção nas mãos de um 
capitalista. A divisão social do trabalho pressupõe a 
divisão dos vários meios de produção entre muitos pro- 
dutos independentes entre si. A lei do valor se encar- 
rega de determinar em quanto a produção de um tii>o de 
mercadoria pressupõe uma parte do tempo global dis^ 
ponível, pois a divisão do trabalho na sociedade e seu 
equilíbrio são assegurados pelas leis férreas do mercado* 

Na manufatura o trabalho ainda tem um conteúdo 
e está adaptado ao operário que usa um instrumento, 
agora exclusivamente e numa área restrita, O traba- 
lho tem ainda um conteúdo, embora restrito a uma fun- 
ção exclusiva. A estabilidade relativa da ocupação im- 
plica na redução da área de trabalho e, muna. função 
permanentemente executada, onde o operário é mutila- 
do 8 convertido em operário parciat 

Porém, a divisão manufatureira de trabalho não 
representa o máximo de eficiência organizacional, pois 
os limites da manufatura estão contidos em aua. 6<lfir 
artesanal, em que o ^abalho é executado por opetéaim- 



Enquanto na cooperação simples a produtividade é 

"Srr ^""''^Y"^? na ™f atura com' 

dmsao de trabalho ela significa exploração de mais-va- 

vim.nfJ^T^'*' ^ ''''''m^o simples lèva ao desenvol- 
vimento de tecmcas racionais, a manufatura com divi- 
são de trabalho desenvolve a técnica de exploração. Os 
métodos de decomposição e recomposição de trabalho 
nada mais servem do que aumentar o poder do capital. 
A manufatura com divisão de trabalho supõe a autori- 
dade sobre a mão-de-obra, à livre disposição do capital. 

Hn.nw'^^^''-'*'^'^^*''^' qualquer regulamentação 
da oferta de mao-de-obra no mercado de trabalho é Vio- 
lentamente criticada pelo capital. Ele tem seu escravo 
moderno, o operano manuf atureiro. 

^ A cooperação na indúsina funda-se na subordina- 
ção do operano, no aspecto técnico e organizacional. A 
subordmação do operário é evidente tecnicamente por- 
que O' trabalho foi transferido para a máquina, e o ope- 
rário nao tem mais controle sobre as operações especí- 
ficas. Isto acarretou o esvaziamento de seu trabalho 
e a perda de controle sobre as operações vinculadas à 
mecanização crescente do trabalho. A máquina, ab- 
sorvendo mais funções, equivale a luna maior subor- 
dinação do operário à autonãaãe despótica no universo 
fabril, levando à maior concentração de decisões nas 
niaos da direção, ao maior divórcio eirtre o trabalho 
mteleetual e o trabalho manual. O operário fica vi- 
gÍMido a mesma máquina eternamente, seu trabalho é 
fluido, obedecendo às variações impostas pelo capital. 
Jfile p<^e passar de uma função a outra, porém, sem 
eonteúdo maior. Diferente da cooperação fundada na 
awtsao do trabalho da manufatura onde o operário vi- 
9%a sua aHvidaãe, na cooperação na indústria, éle é aue 
passa a sendgiaão,^^ , f <í»c 
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A utilização capitalista das máquinas no sistema 
fabril intensifica o caráter social do trabalho que, por 
sua vez, implica em: 

a) ritmos rígidos; 

b) normas de comportamento estritas j 6 

c) maior interdependência mútua. 

Â máquina impõe como absolutamente necessário 
o caráter cooperatiTo do trabalho, a neces^dade de 
uma regulação social. Porém, o uso capitalista das 
máquinas leva a uma direção autoritái*ia, à regulamen- 
tação administrativa sobre o operário, tendo em vista 
a extorsão da mais-valia pelos membros do quadro ad- 
mimstratÍTO, executivos, diretores, supervisores, capa- 
tazes. Os patrões conseguem fazer passar por simples 
regulamentação social, o que na realidade é o seu có- 
digo autoritário. Direção autoritária é objetivo capi- 
talista que, pela chamada 'racionalização do trabalho' 
e controle do comportamento do ox>eráiio, define as ga- 
rantias da cooperação.^' O processo é contraditório, 
pois enquanto na empresa moderna há a divisão do tra- 
balho regulamentada rigorosamente, na sociedade glo- 
bal a única regra é a livre-concorrência para distribuir 
o trabalho. Enquanto na sociedade a divisão do tra- 
balho é exercida menos autoritariamente, no interior da 
empresa rdna a maioír divisão de trabalho sob controle 
autocrático. Marx notava que o mesmo processo que 
promove a concentração dos instrumentos de produção 
promove a divisão do trabalho, especialmente no regime 
político, onde se dão a concentração de poderes públicos 
e a divisão de interesses privados. 

Nas formas de cooperação da indústria, as funções 
diretivas transformam-se de normas de controle em 
normas de repressão, A cooperação na indústria ca- 
minha com a maior extensão do quadro burocrático. 
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Não^ é por acaso que, num país de capitalismo re- 
tardatário, o tema da burocracia tenha sido estudado 
como fora na Alemanha, através de Hegel, Marx e Max 

Weber, 

Referimo-nos ao estudo da burocracia como ala- 
vanca para realização da lei do valor sob o capitalismo, 
portanto de uma categoria historicamente situada, ou 
seja, a burocracia a serviço do modo de produção capi- 
tahsta, por ele produzida, e por sua vez, cumprindo a 
função de reproduzi-lo. 

Enquanto a Inglaterra no processo de acumulação 
do capitel transformava a antiga aristocracia numa 
classe vinculada ao capitalismo e subsidiariamente 
cumprindo funções burocráticas práticas, a França 
após a Revolução Francesa construíra praticamente a 
organização burocrática sob a Convenção de Napoleão, 
destinada a expandir o capital e a liberdade. A Ale- 
manha, desvinculada da lute pela hegemonia dos mer- 
cados externos, pensara os grandes temas da organiza- 
ção da sociedade civil e do Estedo. Enquanto a Ingla- 
terra produzia um Adam Smith e Ricardo, a França, 
Bolespierre e Napoleão, a Alemanha produzia Fichte, 
Kant, Hegel e Weber. Foram produzidos, desigual- 
mente, economistes clássicos, políticos burgueses revo- 
lucionários e pensadores idealistes, articulando-se como 
* trabalhadores combinados' sob a égide das relações 
capitalistas de produção. 

As fimções de direção, convertidas em funções de 
repressão, emergem da empresa capitaliste como uni- 
dade económica e ariáculun-se com a implantação e de- 
senvolvimento de burocracias públicas. 

Max Weber, no decorrer de sua obra 'Eeonomia 
e Sociedade', vincula a emergência das estruturas de 
organização burocrática, nos modos de produção pré- 



capitalistas e no capitalista, aos seus fimdamentes eco- 
nomicos. 

Nas economias pré-capitalistas, Weber vincula a 
emergência das formações burocráticas ao desenvolvi- 
mento da economia monetária. Assim, Weber nota a 
emergência do fenómeno no Império Novo no Egito. na 
monarquia diocleciana no Baixo Império RomLa no 
Estado Bizantino, no Estado Europeu sob o absolitia- 
mo. Nao é a extensão do território o principal fator 
de incremento da burocracia, mas sim, a existêneía de 
uma economia monetária desenvolvida." 

Uma estrutura burocrática para Weber apresenta 
as seguintes características básicas: 

X predominância do princípio da hierarquia fun- 
cional em torno de um sistema de mando e 80^- 
bordinação mútua, agindo de forma mono.- 
. , cratica; 

2. a administragão moderna baseia-se em do- 
cumentos, separando a esfera burocrática oficiai 
da esfera privada, e os meios e recursos oficiais 
dos meios e recursos do burocrata enquanto pes- 
soa física; 

3. a atividade burocrática implica em mna cons- 
cienciosa aprendizagem especializada, profis- 
sional; 

4. o cargo exige o máximo empenho do f uncio- 
nánò; 

5. o desempenho do cargo pelos funcionários rea- 
lizasse conforme normas gerais, mais ou menos 
fixas ou completas, passíveis de aprendizagem; 

6. o cargo é imia profissão, exigindo iexames es- 
, ^ peciais i)ara seu preenchimento; 

— ?6 



7. o funcionário burocrático 6 nomeado por auto- 
ridade superior; e 

8. a. estrutura administrativa é uma estrutura de 
cargos. 

Weber apontava na burocracia um som-número de 
: qualidades, tais como: precisão, rapidez, oficialidade, 
continuidade, discreção, uniformidade, rigorosa subor- 
dinação, impessoalidade no julgamento, eliminação do 
amor e do ódio e de todos elementos racionais não pas- 
^síveis de cálculo, A ação burocrática realiza para We- 
J)er a ação racional vinculada a fins. Em nível extre- 
pao, ela se corporifica na dominação burocrâHco-legal. 
ília atua como reprodução do capitalismo na medida 
em que a ação racional corporificada nas estruturas bu- 
rocráticas permite a universalização do cálculo racional. 

A Tafilonalização atinge todas as áreas da vida so- 
cial. Assim, a dominação burocrático-legal — acopla- 
da ao capitalismo — realiza-se através de normas jurí- 
dicas racionais e impessoais, fnito de conhecimento es- 
peciaUzado produzido pelas Universidades e reprodu- 
zido pelo estamento de juristas. A racionalização da 
atividade económica no capitalismo, mesmo contrasta- 
da pela anarquia da produção, pela concorrência, im- 
plica a existência de um 'cosmos' de direitos e deveres 
claramente definidos, impessoalmente estruturados, 
cuja desobediência acarreta sanções racionalmente pre- 
visíveis. O capitalismo e a empresa racional pressu- 
põem o Estado Racional e o Direito Racional. 

_ Mesmo as 4rracionalidades' aparentes na esfera do 
Estado; — por exemplo, o aumento do trabalho que 
acompanha o aumento do número de funcionários e não 
o contrário, situações de litígio resolvidas 'casuistica- 
mente' no plano jurídico, ou situações de lealdade po- 



lítica vinculadas ao fetichismo da pessoa, "carismatis- 
mo' — obedecem a um percurso racional que jaz nas 
entranhas do sistema: a realização da lei do valor além 
das aparências. 

Nesse sentido, a burocracia do aparelho de Estado 
segue o movimento do capital, é uma alavanca na reali- 
zação da mais-valia e na sua redistribuição entre aa di- 
ferentes frações da classe dominante. Nesse sentido, 
opera a política tributária, a política de incentivos e»^ 
tatais. 

Porém, a aparência não é a essência, atrás das ful- 
gurações burocráticas existe a reprodução das relações 
de produção, a realização da mais-valia que abrange a 
totalidade do social, seguida pelo processo de burocra- 
tização. 

Daí a importância do estudo da dominação oriunda 
da lei do valor, exercida por mediações do aparelho de 
Estado e das burocracias privadas, sobre os dominados. 

Marx apontara, como uma das características bá- 
sicas do modo de produção capitalista, a separação en- 
tre o produtor e os meios de produção. Weber notara 
que essa separação opera amplamente: ela opera no la- 
boratório onde o cientista está separado dos meios de 
pesquisa; no exército onde o militar está separado dos 
meios de guerra; e na burocracia onde o funcionário 
está separado dos meios administrativos. 

A essa separação liga-se a dominação de forma mo- 
nocrática: na empresa obedecendo às ordens do patrão, 
no exército, às ordens dos generais, no laboratório, às 
ordens do burocrata-mor e na administração, às ordens 
do que detém os máximos poderes de mando. ÍI a alie- 
nação como totalidade, onde a imiversalidade é repre- 
sentada pela heteronomia sofrida pelos agentes da pro- 
dução. 
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Heteronomia, monocracia, separação de trabalho e 
geus meios, exploração intensiva da mão-de-obra de 
todos os níveis tendo em vista a reprodução ampliada 
do capital, são os que vinculam os processos do capita- 
lismo aos processos da burocratização concomitante." 

A separação entre dirigentes e dirigidos é concomi- 
tante à separação entre a esfera pública e a esfera pri- 
vada ; a democratização das instituições públicas é acom- 
panhada do despotismo na fábrica; os direitos de cida- 
dania nada mais são do que uma reprodução da inser- 
ção da mão-de-obra no mercado. O interesse geral 
nada mais é do que o particular transfigurado ; a ideo- 
logia no seu discurso generalizador vincula o particula- 
rismo dos dominantes, é a ideologia dominante. 

A ideologia dominante, em sua aparência pluralis- 
ta, na realidade, é monocrática ; ela vincula as maneiras 
de sentir, pensar e agir das classes dominantes, ifi pro- 
duzida, através da divisão intelectual do trabalho, pelos 
*intelectuais'_ e reproduzida para consumo popular 
através da 'inculeação' por meio dos mais variados 
aparelhos ideológicos estatais ou privados: jornais de 
empresa, manuais escolares ou ideologias administra- 
tivas. 

A função da ideologia administrativa é legitimar 
a dominação heterônoma sobre a mão-de-obra, que se 
realiza por mediação do quadro administrativo elabo- 
rando os movimentos do capital, seja 'pessoal* ou 
'anónimo' na grande corporação. 

As ideologias administrativas fingem perseguir a 
maior produtividade, maior cooperação, maior integra- 
ção. No modo de produção capitalista, o aumento da 
produtividade transforma-se em maior exploração do 
trabalho, a maior integração da mão-de-obra, nos planos 
da empresa, transforma-se na domesticação do escravo 
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contente e, a maior cooperação, encobre as relações âà 
dominação onde o trabalho é f unçãò do caintal» 

Como o capitalismo muda no tempo, as ideologíaf 
administrativas que o legitimam também sofrem idêib-VíS 
tico processo. Na medida em que a mudança no capi- T " 
talismo se verifica ao nível da aparência, da livre-conf^*S| 
correncia ao monopólio, das sociedades anónimas ài^F 
multinacionais conservam-se as mesmas relações capí— 
taUstas de produção. As ideologias administrativas dírj , 
Taylor, Fayol, Mayo, Teoria dos Sistemas, apesar dé ?l 
1'epresentarem mutações aparentes, conservam a m^-i 
ma identidade básica, ou seja, administrar no modo ei^^Ç^ 
pitalista de produção é ainda dirigir, comandar e Oií^f^ 
ganizar. :^¥^f 

ADMINISTRAÇÃO, PODER È IDEOLOGIA 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 



-.íi 



HIERELÍ, Urs, Realidade tecnológica. Porto, Ed. Éures, 1976;^^^^ 

JACOBY, Henry, La burocratización dei mundo. B. Ayres, Ed: 

Siglo Vintuno, 1972. ^ iff 

LAPASSADE, G., Homens^ grupos e organiziocões. Petr6[ 

Ed. Vozes, Chaves da Sociologia, Rio: de Janeiro, Ed. Qvi^ 
zaçSo Brasileira, 1976, " 

MOTTA, Fernando Prestes, Introdução a Administração, SSo ] 
Ed. Pioneira. . 

PANZIERI, La divisiôn capitalista dei trábajo. Cordoba, BU.' 
RIZZI, Bruno, 11 Coletivismo burocrático. Imola, Ed. Galeatí:^^ 
TOURAINE, Alain, ^ij/oria general dei trabaío. âponlut^ 

Gríjalbo, 4 volumes. 

TRAGTBNBERG, Maurício, Burocracia e ideologia. Ed. Áâdái 
1974. .. . 

WEBER, Max, Economia y sociedad. México, Ed. Fendo de 
tura Económica, 4 volumes, 1964. 



CITAÇÕES 

1 Karl Marx — El Capital. Tomo 1, v. I, p. 202, Ed. Pon- 
do de Cultura Económica, México, 1946. (Trad. Wenceslao Roces.) 

2 Karl Marx — op. cí/., p. 362, Tomo I, v. I. 

3 "A divisão do trabalho generalizada na sociedade é con- 
digio de divisão na manufatura que, por sua vez, repercute sobre 

|v^aj}uela, impulsiona a divisfio territorial do trabalho, circunscrevendo 
: a cada pa^ determinados ramos da produção." 
Karl Marx, op. cit,, p. 392, Tomo I, v. I. 

' 4 "Aproveitarei a oportunidade para responder brevemente 
a uma crítica feita por um jornal norte-americano, editado em lín- 
gua alemã por ocasião da publicação de meu livro, em 1859, Con- 
l^ lriftjttpão a Critica da Economia Política, Por este jornal, minha 
^^^«egundo a qual o regúne de produção vigente numa época de- 
Itenninada e suas relações de produção específicas, numa palavra, "a 
estrutura económica da sociedade, é a base real sobre a qual se 
^;:«oa8tr^ a superestrutura jurídica e política e a que correspondem 
l||d^(inniiiadas formas de consciência social'* e de que "o regime de 
I^Jíroduçâo da vida material preside todo processo da vida política, 
: social e espiritual" era indubitavelmente exata com relação ao mun- 
do moderno, em que predominam os interesses materiais, mas nSo 
kpodia ser aplicada à Idade Média, onde reinava o catolicismo, nem 
||ti Athenas ou a Roma, onde dominava a politica. Em primeiro 
{v^*"8"', é de se estranhar que haja alguém que pense que todos esses 
ttpectos vulgaríssimos, largamente difundidos sobre a Idade Média 
e o mundo anti^, sejam ignorados por quem quer que seja. Ê 
fedubitável que nem a Idade Média podia vrver do catolicismo, nem 
|i6 Mundo Antigo podia viver da política. Longe disso, o que expli- 
porque, numa, era fundamental a política e, noutra, o catolicismo, 
precisamente como uma e outra se formaram no seio de relações 
^Iidcíbís reais. Não é necessário conhecer profundamente a história 
República Romana para saber que sua base secreta radica na 
lUstúria da propriedade territorial. Já Dom Quixote pagou caro 
'erro de acreditar que a cavalaria era uma instituição compatível 
todas formas económicas da sociedade." 
Kari Marx, op, cit.. Tomo I, v. I, p. 90-91. 

" 5 Max Weber, Economia y Sociedad. Ed. Fondo de Cultura 
^^nomica, México, 1944, v. IV, pp. 146-147. 

6 Max Weber, op. cit., p. 158,, v. 4. 

7 Max Weber, op. cit., p. 168, v. 4. 



— 80 — 



— JSl 



8 Max Weber, op. cit., pp. 175-176, v. 4. 

9 "O caráter mistaioso da forma mercantil radica, por- 
tantof pura e símplesnunite, em que projeta ante os homens o ca- 
ráter social do trabalho, como se fosse um caráter material dos pró- 
prios produtos de seu trabalho, um dom natural social desses obje^ 
tos, como se a relação social que medeia entre os produtores e o 
trabalho coletivo da sociedade fosse uma relação social estabelecida 
entre os objetos, à margem dos produtores. Este aspecto é o que 
converte os produtos do trabalho em mercadoria, em objetos fisi- 
cammte metafísicos ou em objetos sociais. Algo idêntico sucede 
com a sensação luminosa de um objeto no nttwo nsual, que parece 
como se não fosse uma excitação subjetiva do nervo da vista, mas 
é sim a forma material de um objeto situado fora do olho. Nesse 
caso, há realmente um objeto, a coisa exterior, que projeta luz so- 
bre outro objeto, sobre o olho. Ê uma relação física entre objetos 
físicos. For sua vez, a forma mercadoria e a relação de valor dos 
produtos do trabalho em que essa forma se materializa, nada têm 
que ver com seu caráter físico, nem com as relações materiais que 
derivam dessa forma: o que aparece, aos olhos dos homens, a /or- 
ma fantasmagórica de uma relação entre objetos materiais, não é 
mais que uma relação social concrelá estabelecida Nitre os próprios 
homens,** 

Karl Marx, op. cit., Tomo I, v. I, pp. 80-81. 

10 *'Na sociedade moderna esse poder dt^ reis asiáticos 
e egípcios passa ao capitalista, atue ele isoladamente ou como ca- 
pitalista coletivo na forma de S/A. Ela se converte em função do 
capital, tão logo o trabalho submetido a ele tome a forma coope- 
rativa." 

Karl Marx, op. cit,, Tomo I, pp. 367-368 e 371. 

11 **Weber aponta que esse adestramento encontra seus 

maiores triunfos no sistema americano do scientific management, que 
leva às últimas conseqiiências as implicações da mecanização e da 
oi:ganizaçSo disdplinar da empresa. Os dementos psicofisiGos do 
homem são adaptados às exigências do mundo externo, o instrumen- 
to, a máquina, em suma, a função. Deste modo, despoja-se o homem 
do ritmo que impõe sua própria estrutura orgânica e, mediante uma 
sistemática decomposição conforme as funções dos diversos músculos 
e por meio da criação de uma economia de energia maximizada, 
estabelece-se um novo ritmo que corresponde às condições de tra- 
balho." Max Weber, op. cit., pp. 80-81, v. H. 

12 Nas formações pré-i^talistas, a mSo-de-obra escrava 
era composta de soUeiros que viviam aquartelados; eram incorpo- 
rados ao trabalho mantendo a formação de 'esquadras* (Roma An- 



tiga) e conduzidos aos trabalhos por capatazes; o cárcere atuava 
como controle sobre os recaldtrantes. Inerentemente Asso, a em- 
proa capitalista funda-se numa disciplina racional, entendida como 
a realização sem crítica de uma ordem recebida. Seus capatazes di- 
plomados, executivos, inculcam a obediência tendo em vista uma 
subordinação, disciplinada. O adestramento da mão-de-obra se dá, 
na maioria dos casos, pela 'prática', cumprindo regulamentos inter- 
nos nas empresas. Também pode essa subordinação ser imposta 
pela inculcação ideológica; a motivação ao trabalho pode aparecer 
fundada em motívos éticos, o *dever*, o fervor pela *causa da 
organização' ou o apelo à 'lealdade organizacional'; em suma, 
formas diferentes de extração da mais-valia. Lewis Mumford e 
Max Weber, mostraram as conexões entre a disciplina militar e a 
fabril, uma precedendo a outra. Por isso, "não é necessário deter-se 
no fato comumente aceito de que a disciplina militar foi o padrão 
ideált tanto das antigas plantações como das empresas industriais 
capitalistas modernas." Max Weber, op. cU., p. 80, v. I. 

13 Max Weber, op. cit., v. IV, pp. 93-95, 101, 102, 110. 

14 '*Na área da pesquisa e ensino científico, a burocratiza- 
ção nos 'Instintos* permanentes das Universidades (cujo primeiro 
exemplo importante foi o Laboratório de Liebig em Giessen) se dá 
em função das crescentes necessidades de meios materiais de pro- 
dução. Na medida em que estão concentrados nas mãos dos chefes 
ofidalmente prívile^ados produ^^ uma sepan^So entre o conjunto 
de pesquisadores e professores e seus 'meios de produção*, análoga 
a que ocorre na empresa capitalista entre os trabalhadores e os meios 
de produção.** Max Weber, op. cit., p. 112, v. IV. 



— 83 — 



